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FORMU[ÁRIO PARA APROVAÇÃO DE MINUTA- Decreto B.4B9/2Ô17Art. 24 ~ I

1 - DADOS DA MINUTA
Número do Termo -
Te 005/2018 - FMDCA I Te 006/2018. PMBC

1.1- FUNDO MUN ICIPAL DE ASSIST NelA SOCIAL. FMDCA

1.2 - GeslOr da Parceria
ELIANE AP. FERRAZ DOS SANTOS DE AQUI NO

1.3 • Data: 06112/2018

1.5. Instrumento de Parceria:

O Termo de Fomento
X Termo de Colaboração
O Acordo de Cooperação

1.4. Forma de Divulgação da Parceria:

O Edital de Chamamento
O Inexigibilidade
O Dispensa
1.6 • IDENTIF1CAÇAO 00 OBJETO:

Programa de avaliação, acompanhamento e atendimento interdisciplinar a 30 crianças entre O a 5
anos e 11 meses com atraso no desenvolvimento global ou com deficiência intelectual associada ou
não a outras deficiências, e 20 crianças e adolescentes entre 6 a 17 anos e 11 meses com deficiência
intelectual associada ou não a outras deficiências.

1.7 - CARIMB

2 • COMISSÃO DE SELE ÃO
2.1. Análise da Forma de Divulgação da Parceria:
O Aprovado
O Aprovado com ressalvas
O Reprovado

2.2. Análise do Instrumento de Parceria:
O Aprovado
O Aprovado com ressalvas
O Reprovado

2.3 • Observações:

2.4. Assinaturas

BALNEÁRIOCAMBORIÚ. CAPITAL(ATARINENSE 00 TURISMO
Ru. Din.m.rc., 320 I B.lrro d.s N.ções - SC I Cep 88.nB-gOO J Fone: +5547 3267.7084I h.: +5547 3367.1816www.b.lne.rloc.mborlu .• c.gov.br
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FORMUlÁRIO PARA: APROVA

1 ESTADD DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
lEI 13.019{2014

~'::"'c'õ!~PREfEITURA

~ BALNEARIO
~."J CAMBORlú-

~:\unic;..
-:;:"' "'c..y

l Jf-i'O;"~rLS O
.{) "

ÃO DE MINUTA. Decreto 8.489/2017 Art. 24 ;?OT()C"'

3 - SECRETARIA DE CONTROLE GOVERNAMENTAL E TRANSPARÊNCIA
PÚBLICA
3.1- Análise da Forma de Divulgação da Parceria: 3.2 • Análise do Instrumento de Parceria:
O Aprovado O Aprovado
O Aprovado com ressalvas O Aprovado com ressalvas
O Reprovado O Reprovado
2.3. Observações (Caso conclua pela possibilidade de celebração da parceria com ressalvas, deverá o administrador
püblico sanar os aspectos ressalvados ou, mediante ato formal, justificar a preservação desses aspectos ou sua
exclusão. Art 35.13 20 da Lei Federal 1.019/2014)

3.3 • Assinaturas

4 - SECRETARIA DE ARTICULACAO
4.1. Análise da Forma de Divulgação da Parceria: 4.2. Análise do Instrumento de Parceria:
O Aprovado O Aprovado
O Aprovado com ressalvas O Aprovado com ressalvas
O Reprovado O Reprovado
4.3. Observações:

BALNEÁRIO CAMBORIÚ. CAPITAL CATARINENSE DO TURISMO
Rua Olnamarn, 32G Illairro das Naçõe •• SC I Cep 88.338.900 I Fone: +55 47 3267,7084 I Fa.: +SS 47 3367.1826 ",_,balneariOQmboriu.5t.gov.br
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FORMUL:ÁR-'O 'pARA APROVAÇÃO -DE MINUTA - Decreto 8.489-/2017 Art.

.-~"_:.""~ PREFEITURA

~ BALNEARIOt .....J CAMBORlú-
4.3. Assinaturas

CHECK L1ST

I ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
lEI 13.019j2014

QUANDO A FORMA DE PARCERIA FOR POR EDITAL DE CHAMAMENTO:
1) Formulário para Aprovação de minuta. preenchido e assinado;
2) Minuta do EDITAL DE CHAMAMENTO, contendo como anexo: a minuta do termo de

colaboração e planos de trabalho preenchidos.
08$: Os documentos, na ordem descrita, deverão ser encaminhados à Comissão de Seleção via
protocolo geral do município. Após aprovação deverá ser feita a publicação do edital de chamamento
em sítio oficial na internet. Após 30 dias a comissão de seleção irá providenciar o processo de seleção
para escolha da Organização da sociedade civil. Após a seleção, a OSC vencedora será convocada
para entregar documentos, que serão analisados pela Comissão de Seleção, e se não estiver em
situação de impedimento ou vedação, será encaminhado à Procuradoria Geral do Município para
Parecer Jurídico e se este for favorável, poderá assinar o termo de colaboração.

QUANDO A FORMA DE PARCERIA FOR POR INEXIGIBILIDADE OU DISPENSA DE
CHAMAMENTO;

I) Formulário para Aprovação de minuta, preenchido e assinado;
2) Justificativa assinada da INEXIGIBILIDADE ou da DISPENSA, nos moldes do arts. 30 e 31 da

lei Federal 13.019/2014;
3) Minuta do termo de colaboração e plano de trabalho preenchidos;
4) Documentação da entidade.

06S; Os documentos, na ordem descrita, deverão ser encaminhados à Comissão de Seleção via
protocolo geral do município. Após todas as aprovações necessárias, será encaminhado à
Procuradoria Geral do Município para Parecer Jurídico. Se este for favorável, deverá publicar o extrato
da inexigibilidade e aguardar 5 dias. Se não houver recurso, ou se, houver este, for indeferido, a OSC
poderá assinar o termo de colaboração. Após assinatura do termo, será necessário publicar o extrato
do termo para efetivação dos mesmos. (lei 13.019/2014 Art. 32 e 38)

QUANDO O INSTRUMENTO DE PARCERIA FOR ACORDO DE COOPERAÇÃO:
1) Formulário para Aprovação de minuta, preenchido e assinado;
2) Minuta do acordo de cooperação e plano de trabalho preenchidos;
3) Documentação da entidade.

08S; Os documentos, na ordem descrita, deverão ser encaminhados à Comissão de Seleção via
protocolo geral do município. Após aprovação deverá ser feita a publicação do extrato da
inexigibilidade, aguardar 5 dias e poderá ser assinado o acordo de cooperação. Após assinatura do
acordo, será necessário publicar o extrato do acordo para efetivação dos mesmos. (lei 13.019/2014
Art. 32 e 38)

Formulários, minutas podem ser encontrados no site abaixo.
http://controladoria.balneariocamboriu.sc,gov.br:BOBO/controladoria/231

BALNEÁRIOCAMBORIÚ. CAPITALCATARINEN5EDO TURISMO
Rua Dinamarca, 320 IBairro daJ Nações - 5C J Cep B.8.33S-900 IFone: +5547 3267,7084 IFa., +55 47 3367.1826 www.balnearlocamboriu.SC.60v.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNIClplO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO E INCLUSÃO SOCIAL
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE-FMDCA

MINUTA DE TERMO ADITIVO DE TERMO DE PARCERIA COM ORGANIZAÇÃO
DA SOCIEDADE CIVIL

l' TERMO ADITIVO AO TERMO DE
COLABORAÇÃO NO005/2018 - FMDCA,
QUE ENTRE SI CELEBRAM A
PREFEITURA MUNICIPAL DE
BALNEÁRIO CAMBORIÚ, POR
INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE
DESENVOLVIMENTO E INCLUSÃO
SOCIAL, E A ASSOCIAÇÃO DE PAIS E
AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS - APAE

O MUNIClplO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ, pessoa juridica de direito púbiico
interno, com CNPJ n' 83.102.285/0001-07, estabelecido na Rua Dinamarca, n'
320, por intermédio da Secretaria de Desenvolvimento e Inclusão Social,
doravante denominada ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, neste ato
representada pela senhora Anna Christina Barichello, Secretária de
Desenvoivimento e Inclusão Social, CPF 757.039.559-04, e a ASSOCiAÇÃO DE
PAiS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS - APAE, inscrita no CNPJ sob n'
76.698.380/0001-41, com sede na Rua 1926, n' 1260, Bairro Centro, em Balneério
Camboriú, doravante denominada ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL,
representada pela senhora Isabela Sava Bueno, Presidente da entidade, inscrito
no CPF 419.806.979-49, resolvem ajustar e celebrar, na data de 04/12/2018, o l'
TERMO ADITIVO ao Termo de Colaboração, em conformidade com as normas
legais vigentes, no que couber, regendo-se pelo disposto na Lei Complementar n°
101, de 04 de maio de 2000, nas correspondentes Lei de Diretrizes Orçamentárias
e Lei Orçamentéria Anual, na Lei 13.019, de 31 de julho de 2014, consoante ao
processo administrativo e mediante as seguintes cláusulas e condições:

Balneârio Camboriu _ Capital C;llarlnensl,! do Turismo - CNPJ 83.102.285/0001-07
Rua Itatia, n"1.059 _ B. das Nações. CEP 88338-265 - (47) 3363-2745



ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICipIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO E INCLUSÃO SOCIAL
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE-FMDCA

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO

Constitui objeto de alteração do presente Termo Aditivo, o aditivo de prazo e
valores, conforme segue:

a) alleração do prazo de vlgeneia do Termo de Colaboração 005/2018,
passando a vigorar alé 31 de dezembro de 2019;

b) aditivo de R$ 435.937,59 a serem repassados conforme cronograma de
desembolso constante no Plano de Trabalho do referido aditivo.

CLÁUSULA SEGUNDA - JUSTIFICATIVA

Justifica-se a celebração do presente aditivo, tendo em vista a
importância da continuidade dos trabalhos realizados, conforme diagnóstico e
aprovação do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente -
CMDCA.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA RATIFICAÇÃO

Ficam ratificadas as demais cláusulas e condições constantes no Termo
de Colaboração originário, não modificadas no todo ou em parte, pelo presente
Termo Aditivo.

CLÁUSULA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO

A publicação do presente Termo será providenciada pela Administração
Pública Municipal, no Diário Oficial do Município, devendo ocorrer no prazo de até
20 (vinte) dias a contar da respectiva assinatura.

E, por estarem assim, justas e acordadas, firmam este termo em 02
(duas) vias de igual teor e forma, comprometendo-se a cumprir e a fazer cumprir,

Balneário Camboriú _ Capital Calarinen5e do Turismo - CNPJ 83.102.285/0001-07
Rua Itália, n"1.059 _ 8. das Nações • CEP 88338-265 - (47)3363-2745



ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNIClplO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO E INCLUSÃO SOCIAL
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE-FMDCA

por si e por seus sucessores, em juízo ou fora dele, tão fielmente como nele se
contém na presença das testemunhas abaixo, para que produza os devidos e
legais efeitos.

Balneário Camboriú, 04 de Dezembro de 2018.

Assinatura Representante da OSC

ssinatura Gestor de Parceria

Balneário Camborlú - Capital Calarlnense do Turismo. CNPJ 83.102.285/0001-01
Rua Itália, n.1.059 - B. das Nações _CEP 8833B.265 _ (47) 3353-2745
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:.. ~ FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO

ADOLESCENTE - FMDCA

EXTRATO DO 1° TERMO ADITIVO AO TERMO DE COLABORAÇÃO
FMDCA N° 005/2018

o Município de Balneário Camboriú, por meio da Secretaria de Desenvolvimento e
Inclusão Social, considerando de interesse público e relevância social, torna público a
assinatura do l' Termo Aditivo ao Termo de Colaboração PMBC TC n' 005/2018, por
meio de CHAMAMENTO PÚBLICO N' 002/2017, Edital 002/2017/FMDCA, nos termos do
art. 31 da Lei Federal n' 13.019/2014, com a Associação de Pais e Amigos dos
Excepcionais de Balneário Camboriú - APAE, entidade sem fins lucrativos para
Desenvolvimento de um programa de avaliação, acompanhamento e atendimentos
interdisciplinar à 30 crianças de O a 5 anos e 11 meses com atraso do desenvolvimento
global ou deficiência intelectual associada ou não a outras deficiências e 20 crianças e
adolescentes entre 6 a 17 anos e 11 meses, com deficiência intelectual associada ou não
a outras deficiências, prorrogando~se o prazo de vigência passando a vigorar no período
de 02/01119 a 31/12/2019, bem como, aditamento de R$ 435.937,59 a serem repassados
conforme cronograma de desembolso anexo ao Plano de Trabalho.

o referido Aditivo do Termo de Colaboração estará disponível no endereço eletrônico:

http://controladoria.balneariocamboriu.sc.gov.br:8080/

Balneário Camboriú (SC), 04 de dezembro de 2018.

Anna Christi Barichello
S tária de Desenvolvimento e Inclusão Social

Gestora do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente

Baln"ário Camboriu _ Capital CalarlnenSI! do Turismo. CNPJ 83,102,2B5JCC01-Q7
Rua Itália, n"1.C59 - B. das Nações. CEP 88338-265 - (41) 3363-2145
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÂRIO CAMBORIÚ
CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE - CMDCA d
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO em -co.
ADOLESCENTE - FMDCA ~{b\.>bi.if.~ ••
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Balneário Camboriú, 21 de Novembr~de 20Jii~'
\'LS O
..o..... ("
~~

Exma. Sra.
ANNA CHRISTINA BARICHELLO
MO. Secretária de Desenvolvimento e Inclusão Social e Gestora do FMDCA
Nesta

Excelentissima Secretária,

O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO

ADOLESCENTE - CMDCA, vem por meio deste ENCAMINHAR documentação da

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS - APAE para aditamento do

Projeto PDEAR, por mais 12 (doze) meses, do TERMO DE COLABORAÇÃO - FMDCA

N° 005/2018.

Sem mais para o momento, subscrevemo-nos.

Atenciosamente,

~~ ====-~
DOUGLAS-AG'illRRf-

-------;PO;:c:-:es-=-i::::dente do Conselho Municipal dos
Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA

Rua 1822, n01510 -Casa dos Conselhos IBairro Centro -SC ICEP: 88.330-4841 Fone: +55 47 3367.0129
cm dcabalnea riocam boriu@gmail.com



Oficio nO 172

APAE /"~.
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ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS ~/l~~'<90
DOS EXCEPCIONAIS DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ \lS .

~7i~~~i~:::~:.~];:':r~~~:r:-:.g,i~~~_'ig~~r-O 0'':
www.balnoariocamborlu.apaebrasll.org.br -i?O Tar,

Fone: (47)3367-0636 (47)3363-5106 -....:.._~_,:::....
Rua; 1926, nO 1260 _ Centro _Balneario Camborhi - se - CEP: 88330-478

Balneário Camboriú (Se), 22 de novembro de 2018.

lima. Senhora
Eliane Aparecida Ferraz dos Santos de Aquino
Gestora de Parceria Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente

Prezada Senhora,

A APAE - Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Balneário Carnboriú
vem através deste encaminhar novamente o Plano De Trabalho referente ao Termo Aditivo
do Projeto PDEARlSAESP, pois o Plano encaminhado ao CMDCA no dia 19111/2018 foi
entregue com aumento financeiro da parceria.

Atenciosamente,

1:2"
<".Pc' IUCLO

Isaoel<fSava Bueno
Presidente APAE/BC

andra Mera Luchtenberg
Diretora da P,PAE

Escola Especial TeJT1!"''' , ell2.
portaria n023.7~ . ~7



Balneário Camboriú (SC), 25 de outubro de 2018.
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,AE dlr.torla@!!P!!9b.ln.!!rloç.mbPrluorg.1!rFLS
:IW' www.balnearloçamborlu.apaebra811.ora.br
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------------------ '?OT.Q'0S>';'

Ofício APAE - N°045/2018

lima. Senhora
Anna Christina BaricheJlo
Secretária da Secretaria de Desenvolvimento e Inclusão Social

.=1---PROPOSTA ATUAL. 2018

Valor do repasse anual pelo FMOCA: R$ 435.937,59

Número de atendimentos anuais: 5.035

Vimos por meio deste encaminhar a vossa senhoria acerca da necessidade de aumento

na captação de recursos para os projetos em execução pela entidade no atendimento a crianças

e adolescentes com deficiência intelectual associadas ou não a outras deficiências e também

solicitar a prorrogação da Parceria por mais 11 meses a contar da data de encerramento do

Termo de Parceria vigente que encerra em 31 de dezembro de 2018.

Quanto a solicitação do aumento do valor da Parceria: a APAE, atualmente, possui

cadastrados para atendimento 77 crianças e adolescentes. Para prestar atendimento a este

público, pactuamos, através do Termo de Colaboração FMOCA firmado para as ações de 2018,

o montante de 50 vagas, cabe ressaltar que já encontravam.se referenciadas 75 crianças e

adolescentes na instituição no ano de 2017 e neste ano de 2018 obtivemos a entrada de 20

novas crianças e adolescentes cadastradas e sendo atendidas na APAE.

Do total das 77 crianças e adolescentes cadastradas, a APAE possui internamente uma

lista de espera para atendimento nas especialidades que não possuem vagas (diante do

excedente informado acima) ou seja, a criança ou adolescente que necessita de

acompanhamento interdisciplinar é acolhido e avaliado pela APAE sendo inserido nos

atendimentos, de fisioterapia, fonoaudiologia, psicologia, hidroterapia, equoterapia e

acompanhamento do Serviço Social, quando as vagas vão sendo liberadas, conforme

apontamos acima, foram pactuadas 50 vagas de atendimento interdisciplinar e na atualidade

temos de atender uma demanda de 27 usuários excedentes.

Do exposto, atualmente o termo de colaboração entre FMDCA e APAE está direcionado

para pagamento das equipes técnicas de atendimento, bem como, para pagamento de algumas

despesas administrativas para o atendimento de 50 crianças e adolescentes.

Sendo assim, a APAE efetuando seu planejamento para 2019 procurando abarcar a

necessidade que se coloca no cotidiano e diante dos números apresentados acima, está

buscando ampliar sua possibilidade de atendimento, aumentando a capacidade técnica de suas

equipes, para tal, necessita de ampliação do seu orçamento, uma vez que já é uma necessidade

de dois anos.

Para dar maior concretude a solicitação, apontaremos abaixo o contexto atual do

financiamento e a nova proposta de atendimento com aumento de 10 vagas de atendimento.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Récelta Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À Dlvl A ATIVA DA
UNIÃO

Nome: ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS
CNPJ: 76.698.380/0001-41

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscre-..erquaisquer dí\-idas de respo~sabiljdade do
sujeito passi\Q acima identificado que lÃerem a ser apuradas, ê certificado que pão constam
pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secreta'13 da Receita
Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto à ProcuraCloria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN). I
Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente ~erati\Q, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se situação do
sujeito passi\Q no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusi-..e as contribuições so iais pre\-istas
nas alrneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nO8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à -..erificação de sua autenticidade na Intemet, nos
endereços <http://rfu.gov:br> ou <hUp:IIWNW.pgfn.gov:br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nO1.751, de 2J 0/2014.
Emitida às 13:46:12 do dia 13/07/2018 <hora e data de Brasília>.
Válida até 09/01/2019.
Código de controle da certidão: F7FO.7095.0F20.1FOC
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA OE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA'DE DÉBITOS ESTADUAIS

Nome (ralão soçial}:

CNPJ/CPF:
ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
76,698,380/0001-41

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dividas que vierem a ser apurada, é certificado
que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos,
dfvida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda.

OiSpO$;ti~oLegal:
Número da certidão:
Data de emissão:
Validade (Lei n~ 3938/66, Art. 158,
modificado pelo artigo 18 da lei n
15.510/11.):

A autenticIdade desta certidão
tlttp://www.sef.sc.gov.br

Lei nll 3938/66, Art. 154
180140098577005
16/10/2018 11:18:48

15/12/2018

deverá ser çonfinTlildll na página da Seçretarla de Estado da Fa~enda na Intern.t, no endereço:

Eue do(~menlo foi llS5 lido digitalmente
Impreno em: 1~/10/2018 11:18:48



do contribuinte acima, ressalvada a PMBC o direito de cobrar qualquer Importância
que venha a ser considerada devida.

- --

.' .
SANTA CATARINA CERT'PÃONEGATIVADE

~ PREFEITURA MUNICIPAL DE BALNEARIO CAMBORIU DE ITQ MUNICIPAL
'~HIIIU'~

Secretaria da Fazendà' /. ~';'-..J, 'iS9O.4@12018BAlN'EÁRIO /. (--.-oiCAMBORlO // 0(-.\.\

Processo Administrativo N° : 2018 ~'àtaS jlzs/4{)/.2P18
\'L'- 0/

Requerente: ASSOCIACAODE PAIS EAMIGOSDOS EXCEPCIONAIS Cixli\!,~..tI_1~1YI C
Identificação do Contribuinte

Nome: ASSOCIACAODE PAIS EAMIGDS DOS Código: 01061
Endereço: RUA 1926, 1260 - CENTRD
Municipio: BALNEARIO CAMBORIU CEP: ~8330-478
CNPJ/CPF: 76.698.380/0001-41 UF: ~C r,

Finalidade da Certidão

Finalidade:

Fins Próprios

'.

Observações: .
•••

CERTIFICO que, inexiste débito impeditivo da expedição desta certid o em nome

BAlNEARIO CAMBORI ,25 de outubro de 20H

Atendenle:

Esta certidão terá Validade pelo perfodo de 90 dias ,

Certidão emitida gratuitamente.

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



CA,rA
CAIXA ECONÓMICA FEOERAL

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão Social:
Endereço:

76698380/0001-41
APAE Assoe PAIS Af.lIGOS EXCEPCIONAIS
R 1926 1260/ CENTRO I BALNEARIO CAMBQRlU / se / 88330-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7,
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

o presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes
das obrigações com o FGTS.

Validade: 20/11/2018 a 19/12/2018

Certificação Número: 2018112002112472140809

Informação obtida em 28/11/2018/ às 10:15:11.

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br
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,llJSr:ç,r. DC TRA3hLHC

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHIST S

Nome: ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS
(MATRIZ E FILIAIS) CNPJ: 76.698.380 0001-41

Certidão nO: 156158224/2018
Expedição: 15/08/2018, às 09:24:08
Validade: 10/02/2019 - 180 (cento e oitenta) dias, cont dos da data
de sua expedição.

Certifica-se que ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS
(MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) no e+pJ sob o n°

76.698,380/0001-41, NÃO CONSTA do Banco Nacional d Devedores
Trabalhistas.
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei na 12.440, de 7 de julh de 2011, e
na Resolução Administrativa nO 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 dois) dias
anteriores à data da sua expedição ..
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empres em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. I
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificrção de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br) .
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas const}m os dados
necessários à identificação das pessoas naturais jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto à obrigaç5es
estabelecidas em sentença condenatória transitada em jflgadO ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou
de execução de acordos firmados perante o Ministéri
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia .

.•• _""~.'.,..,,:: '::.' • .: '.. 'J':. ,',

custas, a
decorrentes
Público do
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APAE
AS_$-9CIAÇA.~:U:~.EPA1S_E hMIGOS:

DOS EXCEPCI9~1'IS_RJLI~.8.I,..N.~ARIOCAMBORIÚ
~'~@~.P-II_Q..b••1nIll.ll.dQ.ÇjlJD.l:tQLl\t&m.Rr
!Hr212.d.i'_@<I~rn.,arI9çilmborl •..•,org,br

WWW._l::l_~lnea-.r!º-ça;mbortlj •.ap .•to.brasU.Q_r:9..<-bl:
Fone: {47} 3367-0636 (47) 3363.5106

Rua: 1926, nO 1260 _ Centro. Balneário Camborlú _ se _eEP: 88330-.478

ANEXO I

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA

Declaro que a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Balneário Camboriú -

APAE está ciente e concorda com as disposições previstas no Edital de Chamamento

Público n' 00212017 e no Termo aditivo de prorrogação ao Termo de Colaboração e em

seus anexos, bem como que se responsabiliza, sob as penas da Lei, pela veracidade e

legitimidade das informações e documentos apresentados durante o processo de seleção.

Balneário Camboriú, 19 de novembro de 2018 .

...............................P,.Uld.ü2 .
Isabela Sava Bueno

Presidente da APAE



..•. "
-t.. f •••• ~
"~#I,•....
APAE

APAE
A$.SJ::tCJA.c.Ap_[tE--EAtS_~ AMIGJ:l&

DOS EXÇEPCIONAIS DE BALNEARiõ CAMBORIÚ
.~@/IP.,~no~_flmbodu.org..b.r
dlretoda@apaebalnearloeamborlu.ora,br

W\Il[Yo1~b.al nearlQ.ça ITI_~orll,,-,_ap_ae_I::».U1-ª-R._Qrg,_bL
Fone: (47) 3367.0636 (4713363-5106

Rua: 1926, n" 1260 _ Cenlro. Balnoarlo Camborlú _ se • CEP: 88330-478

ANEXO 11

DECLARAÇÃO SOBRE INSTALAÇÕES E CONDiÇÕES MATERIAIS

Declaro, em conformidade com o art. 33, caput, inciso V, alínea "c", da Lei n' 13.019, de

2014, que a Associação de Pais e Ami90s dos Excepcionais de Balneário Camboriú -

APAE: dispõe de instalações e outras condições materiais para o desenvolvimento das

atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas.

Balneário Camboriú, 19 de novembro de 2018 .

.. ...... Jf,1JLtÁ1/ .
Isabela Sava Bueno

Presidente da APAE
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APAE-c_.se:
APAE

Aª--S_OCIACAo DE PAIS E AMIGOS
'LOS EXCEPCIONAIS DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ

v."s.2l.@~p...nR.lilill!.ltd.2çl!'mbod!.l,org,tu
dl,..,torla@apilobalnearlocamborlu.org.br

www ..balr.earJo_carl.!b_Qrl.....-._aRa_l;I~~<II_!!!h9...rg..9-.r
Fone: (4713367-0636 (47) 3363.5106

Rua: 1926. nO 1260 - Contro - Balnoárlo Camboriú _ se • CEP: 88330-478

ANEXO 111

DECLARAÇÃO E RELAÇÃO DOS DIRIGENTES DA ENTIDADE

Declaro para os devidos fins, em nome da Associação de Pais e Amigos dos

Excepcionais de Balneário Camboriú - APAE, que: Não há no quadro de dirigentes abaixo

identificados: (a) membro de Poder ou do Ministério Público ou dirigente de órgão ou

entidade da administração pública federal; ou (b) cônjuge, companheiro ou parente em

linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau. Observação: a presente

vedação não se aplica às entidades que, pela sua própria natureza, sejam constituídas

pelas autoridades ora referidas (o que deverá ser devidamente informado e justificado

pela OSC), sendo vedado que a mesma pessoa figure no instrumento de parceria

simultaneamente como dirigente e administrador público (art. 39, 95', da Lei n' 13.019, de

2014);

RELAÇÃO NOMINAL ATUALIZADA DOS DIRIGENTES DA ENTIDADE

Nome do dirigente e cargo Carteira de identidade, Endereço residencial, telefone e
que ocupa órgão expedidor e e-mail

CPF

Presidente: Isabel a Sava RG: 161.097 SSPISC Rua 511, n° 14, Apto: 71 - Centro
Bueno CPF: 419.806.979-49 - Balneário CamboriúlSC.

CEP: 88330-702
Telefone: (47)3367-2134
Email:
diretoria@apaebalneariocamboriú.
org.br

/



APAE
AS_~OCIAçAo_Re P~I~L~_A!.tlJS,i_º~

DOS EXCEPCIONAIS DE BALNEÁRIO CA.MBORIº
~@~J!aQbalnearl~mborly.org.b(

dlreIQrla@apaebalnearloeamborlu.org.br
~-,-b_é'!_l..!!!!.-aB9_Cam_b9rlu.é'!.Ral!bLl:I_~II.or9...-b1

Fone: (47) 3367-D636 (47) 3363.5106
Rua: 1926, nO 1260 - Contro - Balneário Camboriú _ se • CEP: 88330-478

.I.'.. .~.-.~.....--.....:•.,l' '"'
APAE-..e-.sc

-
Vice - Presidente: Denise RG: 1.330.195 Rua: 902, n0396 - Apto 1401 -
Payerl Basso SSP/SC Centro - Balneário Camboriú/SC.

CPF: 448.609.609.63 CEP: 88330-594
Fone: 3363.5661 /99609-1345

10 Diretor Secretário: RG: 1.208.515-4 Rua: Angico - Tabuleiro -
Judite Haake SSP/SC Camboriú/SC.

CPF: 602.351.879.68 CEP: 88348.086
Fone: 9 9119.2301

20 Diretor Secretário: RG: 4/R 128.088 Rua: Mascarenhas Passos, n° 28
Yvone Garrozi Silva SSP/SC - Centro - Itajai/SC.

CPF: 522.730.169.72 CEP: 88301.570
Fone: (47) 3344.0496 / 9
9987-4496

1C> Diretor Financeiro: RG: 120.0194 Rua: 1800, n° 116 - Centro -
Edla Aparecida da Costa SSP/SC Balneário Camboriú/SC.
Sens CPF: 501.363.219-68 CEP: 88330-508

Fone: 9 9966-4608 / (47)
3367-0285
Email:
oticagu ipresentes@gmail.com

20 Diretor Financeiro: RG: 848.621.6 Rua: Peculiano, n° 46 - Praia
Valceni Maria Claudino SSP/SC Brava -Itajai/SC.
Vieira dos Santos CPF: 414.894.549-34 CEP: 88306834

Fone: (47) 3367.3808 / 9
9963.1930
Email :pousada@pousadadabrava.
com.br

Diretor de Patrimônio: RG: 4/R 610.203 Rua: Paraguai, n° 1128 - Bairro
Rosires Maria Schweder SSP/SC das Nações - Balneário

CPF: 293.309.989-68 Camboriú/SC.
CEP: 8338-095
Fone: 9 9929-8605
Email:
rosires.schweder@hotmail.com



A$.$OCIACAo DE PAIS E AMIG_OS
DOS EXCEPCIONAIS DE BALNE~ CAMBORIÚ
--- ---- -- e.",llili'@ap-ª.llalO-Il8112gmborlu,o.rgJ>.[ - ---- .

dlrotQrla@apaebalnoarloeamborlu.org.br
~=-balneatlO_C::llImbº[ju.apa_@.bLa~Q.rg,b...r
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APAE---- Fol'l": (4713367-0636 (47) 3363-5106 FLSliC_.8C Rua: 1926. nO1260 - Contro. Balneário Camboriu _ se _CEP: 88330-478

~ O
\ ,'j) i!J ,...0'"Diretor Social: RG: 336751-7 Rua: Av. Atlântica, n° 51U~ "Lourdes Gomes Minella SSP/SC Centro - Balneário Camboriú/SC.

CPF: 747.036.419-68 CEP: 88330-033
Fone: (47) 3361-1340 I 9
9912-3037
Email: lourdes.minella@gmaiLcom

Diretor Social: Augusto RG: 362.713 SSP/SC Rua: 3000, n° 219, SL 06 - Centro
Rancelli Junior CPF: 066.796.929-20 - Balneário Camboriú/SC.

CEPo 88330-334
Fone: (47) 3367-3023 I 9
2259-6710
Email: roncelli@terra.com.br

Conselho de RG: 653.590-9 Rua: Av. Atlântica, n° 3750 - Apto
Administraçâo: Odete de SSP/SC 1104 - Centro - Balneário
Souza CPF: 463.369.239-91 Camboriú/SC

CEP: 88330-024
Fone: 9 9964-2747
Email: odetesouza@redeLcom.br

Conselho de RG: 193062-1 Rua: 2450, n° 300 - Centro -
Administração: João SSP/SC Balneário Camboriú/SC.
Kleine Buckstegge CPF: 309.064.589-00 CEP: 88330-407

Fone: (47) 3361-5638
Email: jkbuckstegge@gamiLcom

Conselho de RG: 5023179541 Rua: 3000, n° 376 - Apto 02 -
Administração: Nadyr da SSP/SC Centro - Balneário Camboriú.
Silva Flores CPF: 219.496.700-15 CEP: 88330-332

Fone: (47) 3056-5053 I 9
9977-3938

Conselho de RG: 305.782 SSP/SC Rua: Peculiano, n° 46 - Praia
Administração: Wilson CPF: 380.379.399-87 Brava - IlajaUSC.
Vieira dos Santos Filho CEPo 88306834

Fone: (47) 3367-0280
Email:
ws2@tabelionatosantos.com.br
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DOS.....I;X-G.J;PC19NAIS DE BALN_EÁRIO CAMBORIQ
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Conselho de RG: 4/R 745.232 Rua: Alvin Bauer, n° 360 - Cen ro- ,.. -
Administração: Jorge SSP/SC - Balneário Camboriú/SC.
Otávio Cachel CPF: 000.205.590-20 CEP: 88330-643

Fone: (47) 3367-6795

Conselho de RG: 579.749-7 Rua: Alvin Bauer, n° 360 - Centro
Administração:Edelgard SSP/SC - Balneário Camboriú/SC.
Cachel CPF: 292.928.409-91 CEP: 88330-643

Fone: (47) 3367-6795

Conselho de RG: 19.269.676 Rua: Bulgária, n° 118 - Apto 107 -
Administração: Mara SSP/SC Bairro das Nações - Balneário
Regina Neves Benedicto CPF: 587.202.438-04 Camboriú/SC

CEP: 88338-325
Fone: 9 9966-9720

Conselho de RG: 186.382 SSP/SC Rua: Av. Atlântica, n° 1100-Apto
Administração: Rosane CPF: 383.090.769-91 1301 - Centro - Balneário
Teresinha Jahnke Vailatti Camboriú/SC.

CEP: 88330-009
Fone: 9 9919-7831
Email:
rosane@rosaneJions.com.br

Conselho de RG: 67240553 Rua: Laranjeiras, n° 513 -
Administração:Charlote SSP/SC Tabuleiro - Camborlú/SC.
Maria Haake Cooper CPF: 572.074.649-00 CEP: 88348-095

Fone: 9 9155-1965
Email:
charlotehaake@yahoo.com.br

Conselho de RG: 1.201.415 Rua: 1.101, n° 431 - Apto 603-
Administração: Sônia SSP/SC Centro - Balneário Camboriú/SC.
Maria Eble Cavichiolli CPF: 426.153.729-04 CEP: 88338-452

Fone: 9 9654-8819
Email:
cavichiolisonia@yahoo.com.br
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APAE
AS_$_O_CJ.AÇÃO_D_E~~tS_E AMIGOS

DOS EXCEPCIQ.NA1S_OE BALN~ARI9CAMBORIÚ
~lll@IIP~'nea r!oca..rnA.9L1l,1O.mJrr
dlretorla.@"p3Qbijlllngar!oÇ.jlmborl •••.orn.br

www.-b-ªlnearioca..mJ;)J:~rllc!._apa •••_braM!.-q.r:g •.br
Fone:(47) 3367..0636 (47) 3363-5106

Rua: 1926, nO 1260 - Centro. Balneário Camborlú _ se • CE"': 88330-478

Conselho Fiscal: Tereza RG: 651.281-0 Rua: Dom Sebastião, n° 235 -
Cardozo SSP/SC Villa Real - Balneário

CPF: 294.295.799-91 Camboriú/SC.
CEP: 88330-040
Fone: (47) 3368-8414

Conselho Fiscal: Rosalva RG: 754.628-9 Rua: 3750, n° 39 - Apto 602 -
Knabben de Oliveira SSP/SC Centro - Balneário Camboriú/SC.

CPF: 474.328.021-49 CEP: 88330-194
Fone: (47) 3363-9724
Email: knabben@terra.com.br

Conselho Fiscal: Cleusa RG: 5.109.977 Rua: Peru, n° 719 - Bairro das
Terezinha Brites Carvalho SSP/SC Nações - Balneário Camboriú/SC.

CPF: 004.060.439-06 CEP: 88338-100
Fone: (47) 3367-7449
Email: nicolibc@terra.com.br

Conselho Fiscal Suplente: RG: 4.519.872-1 Rua: Libia, n° 55 - Apto 01 -
Marilda Teresinha Costa SSP/SC Bairro das Nações - Balneário
Walesko CPF: 065.301.209-1 Camboriú/SC.

CEP:
Fone: (47) 3341-1451

Conselho Fiscal Suplente: RG: 3.627.085 Rua: 902, n0396 - Apto 1401 -
Luiz Antonio Basso SSP/SC Centro - Balneário Camboriú/SC.

CPF: 296.454.339-91 CEPo 88330-594
Fone: 3363-5661

Conselho Fiscal Suplente: RG: 4/R 2297402 Rua: Av. do Estado, n° 1520 -
Maria Salvalagio Camilo SSP/SC Bairro Ariribá - Balneário

CPF: 864.463.129-20 Camboriú/SC.
CEPo 88338-063
Fone: 9 9977-6527

Autodefensoria: Nara RG: 503.723.8119 Rua: 3000, n° 376 - Apto 02 -
Dayse Flores CPF: 816.262.660-34 Centro - Balneário Camboriú.

CEP: 88330-332
Fone: (47) 3056-5053



..,
-t•.••••••••••.••.:........."1 , .

APAE-e-...sc
APAE

ASSOCIAÇAo DJ; PAIS E AMIGO_$.
DOS EXCJ;pC;L()J~AIS DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ

o:.l.l;9j~@IIP,l\uõl1nud..o£Jo.mb2dld&rU.JK
dlrQlorla@apjlQb ••lfle ••rlpç ••mbQrl •.•.org,br

~b.JIlrn!...a_r!-º_çambCl:r!u._apiElebrjl_"'ll.."o.r:g,br
Fone: (47)3367..0636 (47) 3363.5106

Rua: 1926, n~ 1260 _ Centro. Balneário Camborlü _ se - eEP: 88330 ..••78

Fabricio Oliveira de Lima RG: 4.375.380-9 Rua: Peru, n° 737 - Apto 102 -
CPF: 070.532.799-01 Bairro das Nações - Balneário

Camboriú/SC
CEP: 88338-100
Fone: (47) 3264-7002

Presidente de Honra: RG: 4/C 307.074 Rua: 2450, n° 300 - Centro -
Margid Rinnert SSP/SC Balneário Camboriú/SC.
Buckstegge CPF: 418.432.749-49 CEP: 88330-407

Fone: (47) 3361-5638 / 9
9618-5848
Email: margidkleine@hotmaiLcom

Conselho Consultivo: RG: 4/R 610.203 Rua: Paraguai, n° 1128 - Bairro
Rosires Maria Schweder SSP/SC das Nações - Balneário

CPF: 293.309.989-68 Camboriú/SC.
CEP: 8338-095
Fone: 9 9929-8605
Email:
rosires.schweder@hotmail.com

Conselho Consuilivo: RG: 184.776 SSP/SC Rua: 1600, n° 87 - Apto 301 -
Carmen Elisabeth Sylvia CPF: 030.561.639-194 Centro - Balneário Camboriú/SC.
Franzke CEP: 00330-520

Fone: 3056-6310

Conselho Consultivo: RG: 878.621-7 Rua: 2400, n° 240 - Apto 1001 -
Maria Inês Muliterno SSP/SC Centro - Balneário Camboriú/SC.
Siliprandi CPF: 216.820.380-68 CEP: 88330-414

Fone: 3366-2606

Não contratará com recursos da parceria, para prestação de serviços, servidor ou

empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de

confiança, de órgão ou entidade da administração pública celebrante, ou seu cônjuge,

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau,

ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias;

Não serão remunerados, a qualquer título, com os recursos repassados: (a) membro de
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Fone: (47) 3367.0636 (47) 3363-5106
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Poder ou do Ministério Público ou dirigente de órgão ou entidade da administração"

pública; (b) servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em

comissão ou função de confiança, de órgão ou entidade da administração pública

celebrante, OU seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por

afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as hipóteses previstas em lei especifica e na

lei de diretrizes orçamentárias; e (c) pessoas naturais condenadas pela prática de crimes

contra a administração pública ou contra o patrimônio público, de crimes eleitorais para os

quais a lei comine pena privativa de liberdade, e de crimes de lavagem ou ocultação de

bens, direitos e valores.

Balneário Camboriú, 19 de novembro de 2018.

..................................B,&,af) .
Isabela Sava Bueno

Presidente da APAE



'I'"-t::-;. ••• "..:.;:.
~"'11J , ••'"
APAE-C--...$C

APAE
ASSOCIACAºJ:te: PAIs...-e.AMIGqS

P_O_&-~XC_EPCIONAISDE BALNEÁRIO CAMBORlÚ
.".c;:oJIl@ap.".,-Iu!MllrIQcambQrlu,org,1K
dlretorla@apaQbarnearlocamborlu.org.br

~-,-b_al0_l';tar:.io_çambOJ:_lu,apali;l.bra$II-,--';~r.9~p-.r
Fone: (47) 3J67'()636 (47) 3363_5106

Rua: 1926, nO 1260 _ Centro. BlIlnoárlo Camborlü _ se _eEP: 88330-478

ANEXO VI

DECLARAÇÃO DA NÃO OCORR~NCIA DE IMPEDIMENTOS

Declaro para os devidos fins, que a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de

Balneário Camboriú - APAE e seus dirigentes não incorrem em quaisquer das vedações

previstas no art. 39 da Lei n' 13.019, de 2014. Nesse sentido, a citada entidade: Está

regularmente constituída ou, se estrangeira, está autorizada a funcionar no território

nacional; Não foi omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada;

Não tem como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão

ou entidade da administração pública da mesma esfera governamental na qual será

celebrado o termo de colaboração, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou

companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o

segundo grau. Observação: a presente vedação não se aplica ás entidades que, pela sua

própria natureza, sejam constituídas pelas autoridades ora referidas (o que deverá ser

devidamente informado e justificado pela OSC), sendo vedado que a mesma pessoa

figure no instrumento de parceria simultaneamente como dirigente e administrador público

(art. 39, S5', da Lei n' 13.019, de 2014); Não teve as contas rejeitadas pela administração
pública nos últimos cinco anos, observadas as exceções previstas no art. 39. caput. inciso

IV,alíneas "a" a "c", da Lei n' 13.019, de 2014; Não se encontra submetida aos efeitos das

sanções de suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a

administração, declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração

pública, suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de

celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da

administração pública sancionadora e, por fim, declaração de inidoneidade para participar

de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas

as esferas de governo; Não teve contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por

Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão

irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; e Não tem entre seus dirigentes pessoa cujas
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contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou

Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrivel, nos

últimos 8 (oito) anos; julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercicio de

cargo em comissão ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação; ou considerada

responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos nos

incisos I, 11e 111 do art. 12 da Lei nO8.429, de 2 de junho de 1992.

Balneário Camboriú, 19 de novembro de 2018 .

...... .... JUuu.£? .
Isabela Sava Bueno

Presidente da APAE



ESTATUTO DA APAE DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ

CAPÍTULO !'

Da Denominação, Sede e Fins

Art. 10 _ A Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Balneário Camboriú ou,
abreviadamente, Apae de Balneário Camboriú , fundada em Assembleia realizada em 14 de novembro
de 1.984 nesta cidade de Balneário Camboriú, passa a regular~se por este Estatuto, pelo Regimento
Interno e pela legislação civil em vigor.

Art. 2° _ A Apae de Balneário Camboriú é uma associação civil, beneficente, com atuação nas
áreas de assistência social, educação, saúde. prevenção, trabalho, profissionalização, defesa e garantia
de direitos, esporte, cultura, lazer, estudo, pesquisa e outros, sem fins lucrativos ou de fins não
econômicos, com duração indeterminada, tendo sede na rua 1926, nO 1260, bairro Centro, e foro no
município de Balneário Camboriú, estado de Santa Catarina.

Art. 3° _ A Apae de Balneário Camboriú tem por MISSÃO promover e articular ações de defesa
de direitos e prevenção, orientações, prestação de serviços, apoio à faroma, direcionadas à melhoria da
.qualidade de vida da pessoa com deficiência e à construção de uma sociedade justa e solidária.

Art. 4° _ A Apae de Balneário Camboriú adota como símbolo a figura da flor margarida, com
pétalas amarelas, centro laranja, pedúnculo e duas folhas verdes, uma de cada lado, ladeada por duas
mãos em perfil, na cor cinza, desniveladas, uma em posição de amparo e a outra, de orientação, tendo
embaixo, partindo do centro, dois ramos de louro, contendo tantas folhas quanto forem os números dos
estados brasileiros mais o Distrito Federal.

Parágrafo Único - A utilização e a aplicação do símbolo do movimento apaeano deverá
observar cores, proporções, áreas de isolamento, tipografia, formatação das assinaturas, em
.conformidade com o manual da marca expedido pela Federação Nacional das Apaes.

Art. 5° _ A bandeira da Apae de Balneário Camboriú, na cor azul, contendo ao centro o
símbolo do movimento APAEANO e o nome da Apae, terá dimensões na proporção de 1 de altura por
1,5 de largura.

{ Parágrafo Único _ A confecção da bandeira, contemplando a aplicação da marca e das cores,
ldeverá estar em conformidade com o manual da bandeira expedido pela Federação Nacional das Apaes.

1

M

Art. 7° _ O dia 11.de dezembro é consagrado como Dia Nacional das Apaes (Lei nO10.242, de
19 de junho de 2001), e deverá, obrigatoriamente, ser comemorado com o hasteamento da bandeira da
Apae.

Art. 6° _ Os eventos realizados pela Apae poderão utilizar como instrumento norteador o
'Manual Básico _ Cerimonial da Rede Apae, ~elaborado pela Federação Nacional das Apaes, para
.organização de seus protocolos.
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Art, 8° - Considera-se ''Excepcional'' ou "Pessoa com Deficiência" aq:~~éJ'I'b ~,,~~

impedimento de longo prazo de natureza fisic~ mental, intelectual ou sensorial. os quais, e6r-tnteração
com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade, em igualdade de
condições com as demais pessoas.

.i

Art. 9° - São os seguintes os fins e objetivos desta Apae, nos limites territoriais do seu
município, voltados a promoção de atividades de finalidades de relevância publica e social, em
especial:

.'.-I - promover a melhoria da qualidade de vida das pessoas com deficiência, preferencialmente
intelectual e múltipla, e transtornos globais do desenvolvimento, em seus ciclos de vida: crianças,
adolescentes, adultos e idosos, buscando assegurar-lhes o pleno exerCÍcio da cidadania; 'f,

,,
II - prestar serviço de habilitação e reabilitação ao público definido no inciso I deste artigo, e a

promoção de sua integração à vida comunitária no campo da assistência social, realizando atendimento,
assessoramento, defesa e garantia de direitos, de forma isolada ou cumulativa às pessoas com
deficiência, preferencialmente intelectual e múltipla, e para suas famílias; .:,

•

III - prestar serviços de educação especial às pessoas com deficiência, preferencialmente
intelectual e múltipla;

IV - oferecer serviços na área da saúde, desde a prevenção, visando assegurar uma melhor
qualidade de vida para as pessoas com deficiência, preferencialmente intelectual e múltipla.

Art. 10 - Para consecução de seus fins, a Apae se propõe a:

I - executar serviços. programas, projetos e beneficios socioassistenciais, de forma gratuita,
permanente e continuada aos usuários da assistência social e a quem deles necessitar, sem qualquer
discriminação. de forma planejada, diária e sistemática, não se restringindo apenas a distribúição de
bens. beneficios e encaminhamentos;

I
j

II - promover campanhas financeiras de âmbito municipal e colaborar na organização de
campanhas nacionais, estaduais e regionais. com o objetivo de arrecadar fundos destinàdos ao
financiamento das ações de atendimento à pessoa com deficiência, preferencialmente intelectual e
múltipla, bem como a realização das finalidades da Apae;

UI - incentivar a participação da comunidade e das instituições públicas e privadas nas ações e
nos programas voltados à prevenção e ao atendimento da pessoa com deficiência, preferencialmente
intelectuale múltipla;

IV - promover parcerias com a comunidade e com instituições públicas e privadas,
oportunizando a habilitação e a colocação da pessoa com deficiência, preferencialmente intelectual e
múltipla, no mundo do trabalho;

V - participar do intercâmbio entre as entidades coirmãs, as análogas filiadas, as associações
congêneres e as instituições oficiais municipais, nacionais e internacionais;

' ..,' '.;\,

2
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VI - manter publicações técnicas especializadas sobre trabalhos e assuntos relativos à ca srQ à~
filosofia do Movimento Apaeano;

VII - solicitar e receber recursos de órgãos públicos ou privados, e contribuições dd pessoas
fisicas;

.1

\
VIII - firmar parcerias com entidades coirmãs e análogas, solicitar e receber recursos de órgãos

públicos e privados, e as contribuições de pessoas fisicas e jurídicas;

IX - produzir e vender serviços para manutenção da garantia de qualidade da oferta dos
serviços prestados;

x - fiscalizar o uso do nome "Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais'" do símbolo e da
sigla Apae. informando o uso indevido à Federação das Apaes do Estado ou à Federação Nac~onal das
.Apaes;

XI - promover meios para o desenvolvimento de atividades extracurriculares para os seus
assistidos e às suas famílias

XII - desenvolver ações de fortalecimento de vínculos familiares, prevenindo a ocorrência de
abrigamentos; .'

"
XIII - apoiar elou gerenciar casas-lares para as pessoas com deficiência, preferencialmente

intelectual e múltipla, em situação de risco social ou abandono;

XIV - garantir a participação efetiva das pessoas com deficiência, preferencialmente intelectual
e múltipla, na gestão das Apaes;

xv - coordenar e executar, nos limites territoriais do seu município, os objetivos, programas e
a política da Federação das Apaes do Estado e da Federação Nacional das Apaes, promovendo,
assegurando e defendendo o progresso, o prestígio, a credibilidade e a unidade orgânica e filosófica do
Movimento Apaeano; .

XVI - atuar na definição da política municipal de atendimento à pessoa com deficiência,
preferencialmente intelectual e múltipla, em consonância com a política adotada pela Federação das
Apaes do Estado e pela Federação Nacional das Apaes, coordenando e fiscalizando sua execução;

xvn - articular, junto aos poderes públicos municipais e às entidades privadas, políticas que
assegurem o pleno exercício dos direitos da pessoa com deficiência, preferencialmente intelectual e
múltipla;

XVIII - encarregar-se, em âmbito municipal, da divulgação de informações sobre assuntos
referentes à pessoa com deficiência, preferencialmente intelectual e múltipla, incentivando a publicação
de trabalhos e de obras especializadas; ''"";..~

XIX - compilar elou divulgar as normas legais e os regulamentàres federais, estaduais e
municipais, relativas à pessoa com deficiência, preferencialmente intelectual e múltipla, provocando a
ação dos órgãos municipais competentes no sentido do cumprimento e-do' aperfeiçoamento da
legislação;
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xx - promover e/ou estimular a realização de estatísticas, estudos e pesquisas em r¥.t.açJ à ovO
causa da pessoa com deficiência, preferencialmente intelectual e múltipla, propiciando o ).VaIço9
cientffico e a permanente formação e capacitação dos profissionais e voluntários que atuam na Apae;

XXI - promover e/ou estimular o desenvolvimento de programas de prevenção da deficiência,
de promoção, de proteção, de inclusão, de defesa e de garantia de direitos da pessoa com defitiência, ,
preferencialmente intelectual e múltipla, de apoio e orientação à sua família e à comunidade; t

XXII - estimular, apoiar e defender o desenvol.vimento permanente dos serviços prestados pela
Apae, impondo-se a observância dos mais rígidos padrões de ética e de eficiência, de acordo. com o
conceito do Movimento Apaeano;

XXIII - divulgar a experiência apaeana em órgaos públicos e privados, pelos meios disponíveis;

XXIV - desenvolver o programa de autodefensoria, garantindo a participação efetiva das
pessoas com deficiência, preferencialmente intelectual e múltipla, na gestão da Apae;

XXV - promover e articular serviços e progn.mas de prevenção, educação, saúde, assistência
social, esporte, lazer, trabalho, visando à plena inclu~ào da pessoa com deficiência, preferencialmente
intelectual e múltipla.

Art. 11 - A Apae de Balneário Camboriú inlegra.se, por filiação, à Federação Nacional das
Apaes, de quem recebe orientação, assessoramento t~permissão para uso de nome, símbolo e sigla
APAE, a cujo Estatuto adere.

9 1° - Após a filiação à Federação Nacional d.ts Apaes, a Apae, será automaticamente filiada à
Federação do seu respectivo Estado, a cujo Estatuto atiêre.

9 2° - A concessão, a utilização e a permanência do direito de uso do nome, símbolo e sigla
Apae pela filiada estão condicionadas à observância dolEstatuto, das Resoluções, do Regimento Interno
e das decisões dos órgãos diretivos da Federação Naiional das Apaes e da Federação das Apaes dos
Estados.

9 3° - A Apae apresentará, anualmente, à Federação das Apaes do Estado, até o dia 30 de abril,
relatório sucinto de suas atividades, plano de ações para o ano seguinte, indicando os pontos positivos e
negativos encontrados em sua administração, no exercício.

Art. 12 - A Apae preservará sua autonomia, "administrativa, financeira e jurídica perante a
Federação das Apaes do Estado, Federação Nacional das Apaes, Administração Pública e entidades
privadas, não gerando, em nenhuma hipótese, direitos.8. vínculos empregatícios entre seus funcionários,
dirigentes, prepostos e/ou contratados, competindo a çada uma, particularmente e com exclusividade, o
cumprimento das suas respectivas obrigações comercÍp.is. contratuais, trabalhistas, sociais, de acidentes

_ J /' do trabalho, previdenciárias, fiscais e tributárias, de conformidade com a legislação vigente e/ou
[/l'/ práticas comerciais, financeiras ou bancárias em vigor.

-,

':j,f '0

, -

,IJil .. "

I C
(jf41Jl/~ }--

~
------ ----



IEM BRANCó]
TA/Jli!,~ONAT(} S.-/\ ms r OFicIO

Dl!" TABEUONA,TO ÔÊNOTAS E PROTESTOS. BALI\I. CAMBORII) - se
" BeL Marli""" M19uel Barre'" <1<>0:sa",.,.

~. s.oo,". 211 .l:enIro_Font:(~7)3267~

AUTENTlCACAO
C'onftrt~omo orili que r~RHntt.dodoquedouf•.

&:l tu\. • .:tfdia,.
8a1nnrio ClUllboriiJ. ti ",Píiüiiíro de 2018,

.' }
CAlUNEMARTlN NOTARIAL

S.lo di.illJ de fil<a!i"f1Í!, ,~qqg,.EPC1S3lQ..SVH'
Emol,asCl.(l0ZSC.hi(~~O;09~*50,OO
Conf••.•o. lido. 't.'iO~~.lji.3'.-b'I••Jo

.<l\I4l.OUEJI••••"""'OIJlWiURA~~~eo~":"~Ç~OOllTE"lJ.lIV .•tI:E tIlAuor.

;EM BRA,NCO



•

CAPÍTULO II

Dos Associados

Seção I
"

Do Quadro Social

Art. 13 - A Apae de Balneário Camboriú é constituída por número ilimitado de associados,
pessoas fisÍcas e jurídicas, neste caso representada pelo Diretor ou Presidente que consta do contrato
social.

91° - São requisitos para admissão do associado: idoneidade, maioridade, capacidade legal,
envolvimento com a causa da pessoa com deficiência, compromisso com as ações desenvolvidas pela
Apae. .

92° - Os associados não respondem, nem mesmo subsidiariamente, pelas obrigações e 'encargos
sociais da Apae.

i

Art. 14 - O quadro social da Apae é constituído pelas seguintes categorias de associado~:
,

I - contribuintes: pessoas fisicas e jurídicas, devidamente cadastradas, que contribuem com a
Apae por contribuição regular, em dinheiro. mediante manifestação de vontade em contribll'ir para a
execução dos objetivos da Apae, firmando tenp.o de adesão de associado; sendo que o voto da pessoa
jurídica será exercido por apenas OI (um) sóció/diretor representante.

t

• II - beneméritos: pessoas fisicas ou jurídicas que. a juízo do Conselho de Administração ou por
proposta da Diretoria Executiva, prestam re1evantej serviços ao movimento das Apaes;

III - correspondentes: aqueles que prestam colaboração à Apae. porém residem em outros
pontos do território nacional ou em outro país;

IV _ honorários: personalidades. nacionais ou estrangeiras. que tenham prestado relevantes
serviços à causa da pessoa com deficiência, ou. que tenham concorrido de maneira apreciáv'el para o
progresso da humanidade no campo da deficiência; .

v _ especiais: pessoas com deficiência. maiores de 16 anos, que estejam matriculadas nos
programas de atendimento da Apae, seus pais e mães ou responsáveis legais, sendo-lhes assegurado o
direito de votar e de serem votados. exigindo-se o termo de adesão;

VI - fWldadores: pessoas que participaram da primeira Assembleia Geral de Fundação da Apae
e assinaram a respectiva ata. -","

Art. 15 - Compete à Apae exigir de seus associados o permanéríie 'exercício de conduta ética de
fonua a preservar e aumentar o conceito do Movimento Apaeano.

"
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Seção lI. FLS J:J-ÜDos Títulos Honoríficos .-o O...? O"'v
Art. 16 - A Apae poderá conceder. em casos especiais, os títulos honoríficos(~b..st~ado

Benemérito e Agraciado Honorário. I

-'I - São Agraciados Beneméritos as personalidades, físicas ou jurídicas, que a juízo do Conselho
de Administração ou por proposta da Diretoria Executiva, hajam contribuído de maneira àpreciável
para o progresso do movimento das Apaes.

II - São Agraciados Honorários as personalidades, nacionais ou estrangeiras, que a juízo do
Conselho de Administração ou por proposta da Diretoria Executiva, tenham prestado relevantes
serviços à causa da pessoa com deficiência ou tenham concorrido de maneira apreciável para o
progresso da humanidade no campo da deficiência;

,
III - A concessão de título honorífico será deliberada em votação secreta, no mínimo, por dois

terços da Diretoria Executiva e do Conselho de Administração da Apae.

I'

IV - O Conselho de Administração e a Diretoria Executiva indicarão uma Comissão composta
por 2 (dois) membros da Diretoria Executiva e 2 (dois) membros do Conselho de Administração, para
examinar as obras e o "curriculum vitae" dos indicados, deliberando por votação de, no mínimo, dois
terços dos seus membros.

v - A concessão de título honorífico não cria obrigação para o agraciado em relação à Apae,
nem lhe assegura os direitos previstos aos associados contribuintes definidos neste Estatuto.

• Seção III

Dos Direitos dos Associados

Art. 17 - São direitos assegurados aos Associados Especiais e Contribuintes, quites com suas
obrigações sociais:

,.
>

I - ter o seu filho ou dependente com deficiência matriculado na Apae e utilizar.se dos serviços
por ela prestados;

11- participar das Assembleias Gerais;

III - propor candidatos à eleição de membros do Conselho de Administração, Conselho Fiscal e
da Diretoria Executiva da Apae;

IV - participar das reuniões da Diretoria Executiva e do Conselho de Administração da Apae,
usando da palavra, mas sem direito a voto;

v - apresentar, à Diretoria Executiva, idéias e sugestões, temas para discussão, teses e assuntos
de interesse comum;

'.. -'
Conselho Regional, pelaVI - participar de todos os eventos organizados pela Apae, '.pelo

Federação das Apaes do Estado e pela Federação Nacional das Apaes;
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VII - apresentar propostas de alteração do Estatuto da Apae, submetendo-as QªpreCi ão e li'

aprovação do Conselho de Administração da Federação Nacional das Apaes; ~S-g;:'
VIlI - participar de diferentes comissões técnicas, de estudo e de trabalhos, quando convidado e

de acordo com sua disponibilidade;

IX - requerer o desligamento do quadro social, mediante solicitação dirigida à Diretoria da
Apae;

x - em caso de morte, os direitos do associado não se transferem a terceiros;

XI - convocar os órgãos deliberativos da Apae quando houver requerimento de 1/5 (um quinto)
dos associados.

S 10_ Os associados beneméritos, correspondentes, honorários e fundadores não poderão votar
nem serem votados, exceto se forem também associados contribuintes.

~r -Para gozar de qualquer dos direitos acima enumerados, é necessário que o aS~ociado se
encontre quite com suas obrigações sociais. )

S 3° - Os associados contribuintes, quando funcionários da Apae, com vínculo direto ou
indireto, não poderão votar nem serem votados, nem convocar Assembléia Geral Extraordinária.

Seção IV

•
Das Obrigações dos Associados

Art. 18 - São obrigações dos associados da Apae:
,

I - manter padrão de conduta ética de forma a preservar e a aumentar o conceito do Movimento
Apaeano no município;

11- pagar as contribuições enquanto associados contribuintes. e prestar todas as infonnações
solicitadas pelos órgãos diretivos;

111- aceitar as incumbências que lhes forem atribuídas pelos órgãos diretivos da Apae,
participando de diferentes comissões técnicas, de estudo e de trabalhos;

IV - cumprir, acatar e respeitar as disposições estatutárias, as resoluções da Diretoria Executiva,
o regimento interno, bem como as decisões dos órgãos diretivos da Apaej

..
V - infonnar, por escrito, aos órgãos diretivos da Apae, quando identificar qualquer suspeita de

irregularidade no funcionamento de serviços, para averiguação e providência~;

{~ VI - submeter as propostas de alteração do Estatuto da Apae à apreciação e à aprovação do;]i!Y conselho~ministração da Federação Nacional das Apaes. •

/J. /J a-:-=..f> '" cf 1i1l f'- /1 (~ 7

~ .pJ()V~ I Y l J-- c:;
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Das Penalidades Aplicáveis aos Associados
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Art. 19 - As infrações ao presente Estatuto e as irregularidades de qualquer natureza cometidas
pelos Associados acarretarão procedimentos e penalidades aplicados pela Diretoria Executi~a da Apae,
nas modalidades de advertência, suspensão e exclusão. I

"••• I - Advertência para punir faltas leves. confonne sejam definidas e regulameritadas pelo
Conselho de Administração, a qual será aplicada pelo Presidente da Apae;

11- Suspensão do direito de votar e ser votado pelo prazo de 08 (oito) anos para os cargos da
Diretoria Executiva, do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal.

III - Exclusão do quadro social quando as infrações consistirem em desvio de ética do
associado como componente do corpo social, dos compromissos, padrões de conduta, filosofia,
Estatuto, Regulamento e Resoluções da Apae, da Federação das Apaes do Estado e da Federação
Nacional das Apaes.

9 lO - A exclusão será deliberada e aplicada pelos membros
referendum do Conselho de Administração para punir faltas muito graves.

da Diretoria Executiva, ad,
9 2° - Fica assegurado prévio direito de defesa a todos os associados quando lhes forem

imputadas as infrações previstas neste artigo, cabendo-lhes, ainda, na hipótese de suspensão e exclusão,
recurso para a Assembleia Geral, sem efeito suspensivo, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da
notificação .

• 9 3° - A exclusão considerar-se-á definitiva se o associado não recorrer da penalidade, no prazo
previsto no 9 2° deste artigo.

Seção VI

Do Processo de Apuração de Irregularidades na Apae

Art. 20 - Diante de irregularidades na Apae. será constituída Comissão de Ética designada pela
Federação das Apaes do Estado e/ou pela Diretoria da Apae que não seja parte das denúncias
apresentadas, marcando-se prazo de 15 (quinze) dias para apresentar a defesa que tiver, assegurados
aos denunciados a ampla defesa e o contraditório.

I - O não atendimento, pelo associado, aos tennos da notificação, sujeitá-Io-á aos
procedimentos de advertência, suspensão ou exclusão, decretados pela Diretoria Executiva da Apae "ad
referendum" do Conselho de Administração.

III - A análise dos relatórios será feita pela Diretoria Executiva "ad referendum" do Conselho
de Administração da Federação das Apaes do Estado e/ou da Apae que exp-edirá parecer recomendando

..::t-U 8
(V\ ...J

et-'~.\

11 - À Comissão de Ética compete apurar os fatos noticiados encaminhando relatório
circunstanciado para a Federação das Apaes do. Estado e/ou para a Diretoria da Apae, que expedirá
parecer conclusivo.
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IV - Caracterizada a necessidade de Intervenção, caberão aos interventores todos os atos de
gestão na Apae, incluindo negociação com o Poder Público, acerto de dívidas, regularização da
documentação, continuidade dos atendimentos e dos projetos já existentes, contratação e dispensa de
funcionários, entre outros.

v - A Intervenção terminará com a eleição da nova Diretoria da Apae, que, assumindo o cargo,
responsabilizar-se-á por dar continuidade aos trabalhos iniciados, dentro do padrão de ética e unidade
do Movimento Apaeano.

VI - Nos casos em que todos os procedimentos adotados pela Federação das Apaes do Estado,
no processo de intervenção, não sejam capazes de superar as dificuldades existentes na Apae, caberá a
esta mesma Federação comunicar a Federação Nacional das Apaes para a aplicação da sanção
consistente na cassação da autorização do uso do nome, sigla e símbolo Apae, com remessa dos fatos
apurados ao Ministério Público Estadual e Federal, se for o caso, para as providências cabíveis, dando-
se ampla divulgação no município.

•
VII - Os procedimentos para aplicação das penalidades serão regulamentados no Regimento

Interno ou por meio de resoluções baixadas pela Diretoria Executiva da Apae "ad referendum" do
Conselho de Administração.

-,

VIII - O recurso de qualquer penalidade aplicada terá efeito somente devolutivo e será dirigido
e apreciado pela Assembleia Geral Extraordinária. >.

CAPÍTULO III ,
Da Organização, do Funcionamento e da Administração da Apae

Seção I

Da Organização

Art. 21 - São órgãos da Apae, responsáveis por sua administração:

1-Assembleia Geral;

II - Conselho de Administração;

I
"

1II- Conselho Fiscal;

IV - Diretoria Executiva;
I •

,1/C/" V - Autodefensoria;

"rrf} VI - Conselho Consultivo.

S!! ~

~~ tJ~
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S 10 - Os membros dos Conselhos de Administração e Fiscal, e os da Diretó~a Exe~iva,?

deverão ser associados contribuintes da Apae há, pelo menos, 1 (um) ano, preferencialó?tfut~cc~~'
experiência diretiva no Movimento Apaeano, quites com suas obrigações junto à teso~ã:"'" ou
associados especiais que comprovem matrícula e frequência regulares há, no mínimo, l(um) ano, nos
programas de atendimento da Apae. .

S 2° - O exercício das funções de membros dos órgãos indicados neste artigo não pode ser
remunerado por qualquer forma ou título, sendo vedada a distribuição de lucros, resultados, dividendos,
bonificações, participações ou parcelas do seu patrimônio sob nenhuma fanua ou pretexto ou de
quaisquer outras vantagens ou beneficios por qualquer forma a diretores, sócios, conselheiros,
instituidores, benfeitores ou equivalentes.

S 3° - Os cargos do Conselho de Administração, do Conselho Fiscal e o da Diretoria Executiva
deverão ser ocupados, sempre que possível, por, no mínimo, 30% de pais ou responsáveis legalmente
constituídos.

Art. 22 _ Dirigentes de empresas terceirizadas, seus cônjuges, descendentes ou ascendentes,
conviventes e parentes até o terceiro grau, que mantenham qualquer vínculo contratual ou éomercial
com a Apae, não poderão integrar a sua Diretoria Executiva, o seu Conselho de Administração nem o
seu Conselho Fiscal.

Seção II
Da Assem bleia Geral

Art. 23 _ A Assembleia Geral, Ordinária ou Extraordinária, órgão soberano da Apae, será
constituída pelos associados especiais e contribuintes que a ela comparecerem, quites com suas
obrigações sociais e financeiras.

S 1°- Terão direito de votar. nas Assemhleias Gerais os associados especiais que comprovem a
matrícula e a frequência regular há pelo menos I (um) ano nos programas de atendimento da Apae, e os
associados contribuintes, exigindo.se destes a adesão ao quadro de associados da Apae há, no mínimo,
I (um) ano, e que estejam em dia com suas obrigações sociais e financeiras. .

S 2° - No caso de procuração, esta deverá ter finna reconhecida em
outorgante e o outorgado deverão ser associados da Apae.

cartório, sendo que o
•

•

S 3° - Não se admite mais de uma procuraçã,? por associado especial ou contribuinte. 1

S 4° - A Assembleia Geral será instalada pelo Presidente da Apae. Na sequência, serão
procedidas as eleições do Presidente e do Secretário da Assembleia para conduzir os trabalhos.
Havendo mais de um candidato para os cargos de Presidente e Secretário da Assembleia Geral, serão
constituídas chapas para votação direta.

S 5 - Em caso de empate para os cargos de Presidente e Secretário da Assembleia, considerar-
se-á eleito o associado há mais tempo no quadro social da Apae .. .',

/) / g 6 _ Caberá ao Presidente da AssembIeia G~;al Ordinária passar a palavra ao atual p'residente
{/l---/' da Apae, que fará a prestação de contas do seu mandato, apresentando abalanço e o relatório de

atividades, submetendo-os à aprovação da Assembleia Geral. .~- .'.:

.jB CfrL

!t~
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S 70 - Na sequência, será realizada
aclamação, quando se tratar de chapa única.
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Art. 24 - A convocação da Assembleia Geral far-se-á por notificação aos associados, por meio
de boletim, e-mail, circular ou outros meios convenientes e por publicação em jornal de circulação no
município da Apae, admitindo-se, como alternativa, editais afixados no quadro de aviso da Apae e nos
principais lugares públicos do município, com antecedência de, no mínimo, 30 (trinta) dias. ;

S 10 - No edital de convocação da Assembl~ia Geral, Ordinária ou Extraordinária, deverão
constar a data, horário, local e a respectiva ordem do dia.

S 2° - A Assembleia Geral instalar-se-ã, em prim:ira convocação, com a presença da maioria
dos associados, e, em segunda convocação, com qualque.r:número, meia hora depois, devendo ambas
constarem dos editais de convocação, não exigindo a lei quórum especial.

Art, 25 - À Assembleia Geral, órgão soberano da Apae, compete exclusivamente:

I - homologar as alterações do Estatuto;

11 - decidir sobre fusão, transformação e extinção da Apae;

,.

,.
III - eleger os membros da Diretoria Executiv~ do Conselho de Administração e do Conselho

Fiscal; t I

IV - destituir membros da.Diretoria Executiva, dd Conselho de Administração e do Conselho
Fiscal; I

v - aprovar o relatório de atividades e as contas da,Diretoria Executiva;

VI - verificar a qualificação do~ membros dI) Conselho Consultivo e proclamá-los, na forma
estabelecida neste Estatuto; . 1

1

VII - apreciar recursos contra decisões da Di-:etoria.

Parágrafo único - As Assembleias Gerais reaiizár-se-ão, preferencialmente, na sede da Apae.

Art. 26 - A Assembleia Geral Ordinária reunir-se-á de três em três anos, no mês de novembro,
para os fins determinados nos incisos IH e VI do artil~O25.

Parágrafo único - Com exceção do ano de eleição da Diretoria da Apae, o relatório de
atividades e as contas da Diretoria Executiva p,;,evi~tosno inciso V do art. 25 serão submetidos à
aprovação da Assembleia Geral Ordinária, especialmente convocada para esse fim, até o dia 31 de
maio de cada ano, com base nos demonstrativDs contábeis encerrados em 31 de dezembro do ano
anterior.

.'. ,~-..
Art, 27 - A Assembleia Geral Extraordinária será convocada pela Diretoria Executiva, pelo

} '" Conselho de Administração ou, quando houver requeri.mento assinado, por, no mí!1imo, um quinto dos
e;,J--' associados em dia com suas obrigações sociais linanceiras, para os fins indicados nos incisos I, fi, IVe

:::.r:iJ; VIIdoart~u paratratardeassuntoespecial,dete~J;a suaconvocação:J 11

~ 1. 0!-~
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Seção In

Do Conselho de Administração

,
AUTENTICAÇÃO Na VERSO

Parágrafo único - Para fins do disposto nos incisos I e IV do artigo 25, será exigido ó voto
concorde da maioria simples dos associados da Apae na Assembleia Geral Extraordinária
especialmente convocada para esse fim. <J:,). ,.. '_"'v.:.:;<;..,,~

:" • ó~

õ" ?fi. "" ."- .I'lS1J'" "IrO, \.(/0
Art. 28 - O Conselho de Administração, composto de, no mínimo, 05 (cinco) membros, será

eleito pela Assembleia Geral Ordinária, dentre os associados em pleno gozo de seus direitos, bem
assim quites com seus deveres associativos previstos neste Estatuto.

~ 10 - O mandato dos membros do Conselho de Administração será de 3 (três) anos,
pennitindo-se a reeleição.

S 2° - No caso de ocorrer vaga ou impedimento de algum dos membros do Conselho de
Administração, o preenchimento será feito conforme. decisão a ser tomada na primeira reunião do
Conselho de Administração que se realizar.

9 3° - O Conselho de Administração reunir-se-á ordinariamente de 06 em 06 meses,
obrigatoriamente, ou nos prazos que fixar o Regimento Interno, e, extraordinariamente, mediante
convocação da Diretoria Executiva, ou de, pelo menos, 1/3 (um terço) de seus próprios membros.

ç 4° - As decisões do Conselho de Administração .serão tomadas por maioria, com a presença,
no mínimo, 2/3 (dois terços) de seus membros.

ç 5° - Os membros da Diretoria Executiva poderão assistir às reuniões do Conselho de
Administração e delas participar, sem direito a voto.

.ç 6° - As reuniões do Conselho de Administração serão presididas e secretariadas pelo
Presidente e pelo Diretor Secretário da Apae, respectivamente, cabendo ao Presidente o direito ao voto
de Minerva.

Art. 29 - Compete ao Conselho de Administração:

I - aprovar o Regimento Interno da Apae;

11- emitir parecer, para encaminhamento à Assembleia Geral, sobre as contas da Diretoria
Executiva, previamente examinadas pelo Conselho Fiscal;

III - aprovar o Plano Anual de Atividades da Apae, o seu orçamento e as propostas de despesas
extraordinárias;

IV - examinar o relatório de atividades da Diretoria Executiva e a situação financeira da Apae,
em cada exercício; ",'

v - responder às consultas feitas pela Diretoria Executiva;
(..-1/
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convocada especIalmente para este fim. ~

~ 20 _ O mandato dos membros da Diretoria Executiva será de 3 (três) anos, permitindo-se uma
reeleição consecutiva.

9 3° - Ao Presidente é permitido concorrer somente a 1 (uma) reeleição consecutiva, podendo
ocupar, porém, outros cargos na Diretoria Executiva, exceto o de Vice-Presidente e os de Diretores
Financeiros.

Art. 33 _ A Diretoria Executiva reunir-se-á, no mínimo, de 02 em 02 meses, sendo necessária a
presença de, pelo menos, cinco de seus membros, para as deliberações.

S 10 _ As deliberações da Diretoria serão tomadas por maioria simples de votos dos membros
presentes.

~ 20 _ O Presidente terá, além do seu, o voto de Minerva nos casos de empate.

930_ Perderá o mandato qualquer dos membros da Diretoria Executiva, aquele que, sem justo
motivo, deixar de comparecer a três reuniões consecutivas da Diretoria, ou a seis, alternadamente.

Seção VI

Das Atribuições da Diretoria Executiva

Art. 34 - Compete à Diretoria Executiva:

I - promover e fomentar a realização dos fins da Apae;

II _ elaborar o Regimento Interno da Apae e submetê-lo à aprovação do Conselho de
Administração;

I1I-lavrar em ata a aprovação e a admissão de novos associados;

IV _ lavrar em ata o pedido de desligamento do associado e a sua aprovação, não cabendo
negativa da solicitação;

v _elaborar e submeter ao Conselho de Administração, em até 60 dias do início do exercício, o
plano anual/plurianual de atividades da Apae, o seu orçamento e as propostas de despesas
extraordinárias;

15

fV\

o relatório de suas atividades e a situaçãoVII - submeter ao Conselho de Administração
financeira da Apae, em cada exercício;

VI _ submeter suas contas ao exame do Conselho Fiscal, encaminhando-as posteriormente ao
Conselho de Administração para parecer, remeten~?-as, a seguir, à Assembleia Geral para aprovação;
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IX - criar os cargos necessários aos serviços técnicos e administrativos;

VIII - constituir comlssoes
supervisionando sua atuação;

x - promover
Administração;

'<)tN.lrliC,.
especiais encarregadas da execução dos fins (ià~.Apae "''''I,

v ' 00'

{ls~1
~DJ~r/)

campanhas de levantamento de fundos, aprovadas pelo Conse1ho_"de

•'.'•

.'

XI - convocar a Assembleia Geral e as reuniões do Conselho de Administração;

XII - pagar as contribuições à Federação Nacional das Apaes;

XIII - respeitar e fazer respeitar o presente Estatuto, o Estatuto da Federação das Apaes do
Estado e o Estatuto da Federação Nacional das Apaes;

XIV - promover a participação da Apae em Olimpíadas, Festivais, Congressos e em butros
eventos;

xv - adquirir ou alienar bens móveis e. imóveis, após aprovação do Conselho de
Administração, nos casos que couber;

XVI - receber e fazer doações ad referedurn do Conselho de Administração.

XVII - indicar ao Conselho de Administração o nome das pessoas que possam ser aprovadas
para exercere~ o cargo de Procurador Jurídico e Procurador Adjunto;

XVIII - estabelecer o valor da contribuição para os associados contribuintes;

XIX - dar conhecimento ao Conselho de Administração. na primeira reunião deste, das
penalidades aplicadas aos seus associados;

XX - convidar os membros do Conselho Consultivo para participar dos eventos realizado~ pela
Apae;

XXI - apresentar ao Conselho de Administração, com até 60 (sessenta) dias de antecedência da
data de realização da Assembleia Geral Ordinária. os nomes dos candidatos à Presidência da Apae.
garantindo-se ao candidato a Presidente escolhido a indicação dos nomes para concorrerem na
Assembleia Geral Ordinária aos demais cargos da Diretoria Executiva. do Conselho de Administração
e do Conselho Fiscal;

XXII - indicar nomes para preenchimento das vagas que se verificarem na Diretoria Executiva,
no curso do mandato. submetendo-os ao referendo do Conselho de Administração.

* r. Não caberá a indicação de nomes para preenchimento das vagas na Diretoria Executiva.
simultaneamente. para os cargos de Presidente. Vice-Presidente, Diretore~ Financeiros e Diretores
Secretários, devendo, nesse caso, ser convocada Assembleia Geral para eleição dos membros que
ocuparão tais cargos na Diretoria Executiva. ;1 J \" ~
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92 o. As contas mencionadas no inciso VI e VII deverão: ~lS-:r;

..o rt; O"
Observar os princípios fundamentais de contabi.1idadee as Normas Brasileiras de eoo 'fbiLL~ªdb':

,
I

S 30. Para fins do que dispõe O parágrafo anterior, na impossibilidade de disponibilização na
página eletrônica, cada encerramento de exercício fiscal juntamente com o relatório de atividades e
demonstrações financeiras da entidade. incluídas as certidões negativas de débitos com a Previdência
Social e com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS deverão ser publicadas
obrigatoriamente em diário oficial do Estado ou do Município ou em jornal de grande circulação no
Estado para exame de qualquer cidadão, sem prejuízo das publicações em diário oficial quando forem
exigidas.

b) Ser publicadas na página da internet a cada encerramento de exercício fiscal juntamente com o
relatório de atividades e demonstrações financeiras da entidade. incluídas as certidões negativas de
débitos com a Previdência Social e com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, colocando-
os à disposição para exame de qualquer cidadão, sem prejuízo das publicações em diário oficial quando
forem exigidas.

Seção VII

Das Atribuições dos Membros da Diretoria Executiva

Art. 35 - Compete ao Presidente:

I - assegurar o pleno funcionamento dos serviços da Apae nos seus aspectos l~gais,
administrativos, técnicos e pedagógicos, com o apoio do Conselho de Administração;

11 - convocar a Assembleia Geral, as reuniões do Conselho de Administração, do Conselho
Fiscal e da Diretoria Executiva;

III - representar a Apae, ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, perante as entidades de
direito público e privado;

IV - representar a Apae judicialmente, cabendo-lhe impetrar Mandado de Segurança coletivo e
outras ações judiciais, em defesa dos interesses da associação;

V - apresentar ao Conselho de Administração o relatório anual da Diretoria sobre as atividades
da Apae, ao fim de cada ano e ao término do mandato, à Assembléia Geral;

VI - dirigir a Apae, ressalvada a competência do Conselho de Administração, atendendo à
perfeita consecução de seus fins, podendo delegar, parcialmente, suas atribuições;

17

VII - assinar cheques, contratos de empréstimo bancário, ordens de pagamento e transferências
bancárias conjuntamente com o 10 Diretor Financeiro ou com o seu substituto estatutário, no exercício
do cargo, para pagamento das obrigações financeiras da entidade; V •• ,.I" ..,....
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AU1ItN'I'lCAl;ÀO NO VERSO

VIII - instalar, prover e supervisionar assessorias e coordenadorias que julgar ~s';;~~~c~"\5'
constituindo um colegiado com concepções, diretrizes e ações unificadas; f:l ~

IX - zelar pelo conhecimento, utilização e aplicação dos Estatutos, Regimentos e R~}Jr~m~*os O
em vigência, pelos Diretores, funcionários, técnicos e voluntários; ~O"-J'OrO", -,

x - ratificar de modo expresso, à Federação das Apaes do Estado e à Federação Nacional das
Apaes. o compromisso de aderir, acatar e respeitar seus respectivos Estatutos;

XI - cumprir e fazer cumprir as prescrições deste Estatuto, bem como as diretrizes estabelecidas
no Regimento Interno da Apae.

XII - submeter previamente
Parecer do procurador jurídico,

os contratos, convênios, termos de parceria e minutas para o,,
,.,

~ l° - O Presidente será substituído, em suas faltas, licenças e impedimentos, pelo Vice-
Presidente,

~ 2° - Para fins de obtenção de financiamento referido no inciso VII deste artigo, serão exigidas
as aprovações da Diretoria Executiva e do Conselho de Administração por, no mínimo, dois terços dos
votos.

Art. 36 - Compete ao Vice-Presidente:

I - substituir O presidente em suas faltas, licenças e impedimentos;

11- exercer funções e atribuições supletivas que lhe forem confiadas,

Parágrafo único - Em caso de renúncia, destituição ou morte do Presidente, o Vice~Presidente
assumirá a Presidência até o fim do mandato, valendo para todos os efeitos, independente do tempo do
exercício como o cumprimento de um mandato.

Art, 37 - Compete ao l° Diretor Secretário:

I - secretariar as Assembleias Gerais, as reuniões da Diretoria Executiva e as do Conselho de
Administração, redigindo suas atas em livro próprio;

II - superintender o funcionamento de todos os serviços de secretaria e divulgar as notícias das
atividades da Apae;

111- exercer atribuições supletivas que lhe forem confiadas; ,

18
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IV - entregar aos membros da Diretoria Exe-cutiva, na primeira reunião do mandato, cópia do
~ Estatuto da Apae; ....

Ú I V - disponibilizar aos associados, na Secretaria, o acesso e a leitura do Estatuto da Apae;

''5.~
Vu
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I - substituir o l° Diretor Secretário em suas faItas, licenças e impedimentos;

VI - exercer a presidência da Apae no caso de impedimento temporário, não superiotª~Q.9 .....'
meses, do Presidente e do Vice-Presidente. .(;.':.> ""'I.>

~
'l c\

Art. 38 - Compete ao 2° Diretor Secretário: ! c.!~ I
I'LJ.. I OI~ tf 1

~:;?'

'I

11- assumir o mandato, em caso de vacância, até o seu ténnino;

• III - exercer atribuições supletivas que lhe forem confiadas.

Art. 39 - Compete ao 10 Diretor Financeiro:

I - elaborar a previsão orçamentária, semestralmente, e submetê-la à aprovação da Diretoria
Executiva;

11 - conservar sob sua
financeiro;

guarda e responsabilidade os documentos relativos ao depart~mento.,

1II - assinar cheques, contratos de empréstimo bancário e/ou ordens de pagamento
conjuntamente com o Presidente ou com seu substituto estatutário. para pagamento das obrigações
financeiras da Apae;

IV - promover e dirigir a arrecadação da receita social. depositá-la e aplicá-Ia de acordo com
decisão da Diretoria Executiva;

v - fazer pagamentos nos limites ou pela [onna estabelecida por decisão da Diretoria
Executiva;

VI - manter em dia a escrituração da receita e da despesa da Apae. e contabilizá-la sob a
responsabilidade de um contador habilitado;

VII - apresentar à Diretoria Executiva os balancetes mensais. o relatório anual sobre a situação
financeira e a prestação de contas. que deverão ser encaminhados ao Conselho Fiscal para exame e
parecer. fornecendo a esses órgãos as infonnações complementares que lhe forem solicitadas.

VIII - O Diretor Financeiro poderá utilizar-se do assessoramento de um Contador ou de um
Técnico em Contabilidade. de um funcionário da Apae ou de um prestador de serviços para o exercício
dessas atribuições.

Art. 40 - Compete ao 20 Diretor Financeiro:

1-substituir o 10 Diretor Financeiro em suas faltas, licenças e impedimentos;

III - exercer as atribuições supletivas que lhe forem confiadas.

11- assumir o mandato. em caso de vacância •.até o seu ténnino;

r.- •..
. '." . ',:"
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AUTENTICAÇÃO N.P''íI~W ~

I - supervisionar, zelar e inventariar o patrimônio da Apae; !~\
II - ter sob sua guarda e responsabilidade os bens patrimoniais da Apae; ~SJ 0,0)

'i'OTOC,;;Y
III - providenciar a escrituração do material permanente da Apae, mantendo essa docume rnçã6""-

em ordem e em dia.

Parágrafo único - O Diretor de Patrimônio poderá contar com o apoio de profissional
especializado.

1

Art. 42 - Compete ao Diretor Social, de acordo com a orientação da Diretoria Executiva:

I - organizar as atividades sociais;

11- elaborar o programa de solenidades;

111- realizar eventos sociais com a finalidade de promover a instituição;

IV - promover eventos com a finalidade de arrecadar fundos, após a aprovação da Diretoria
Executiva.

Seção VIII

Da Autogestão e da Autodefensoria

Art. 43 - O Programa Nacional de autogestão e autodefensoria tem como finalidade contribuir
para o desenvolvimento da autonomia da pessoa com deficiência intelectual e múltipla frente à sua
realidade, ampliando sua possibilidade de atuar influenciando o cotidiano de sua família, da
comunidade e da sociedade em gerai.

Parágrafo Único - O Programa Nacional de autogestão e autodefensoria cria espaço
institucional para a inserção dos autodefensores na estrutura do movimento, assegurando a participação
efetiva da pessoa com deficiência, preferencialmente intelectual e múltipla, nas Apaes, Federação das
Apaes dos Estados e Federação Nacional das Apaes.

.'

Art. 44 - Os autodefensores serão eleitos nos fóruns de autodefensores em Assembleia Geral
Ordinária, a cada 3 (três) anos, convocada especialmente para este fim, permitindo-se uma reeleição
consecutiva.

~ l° - A autodefensoria será composta de 4 (quatro) membros, sendo dois efetivos, um do sexo
masculino e outro do sexo feminino, e dois suplentes, um do sexo masculino e outro do sexo feminino.

~ 2° - Poderão ser eleitos autodefensores as pessoas com deficiência intelectual e múltipla que
estejam matriculadas e que sejam frequentes nos programas de atendimento da Apae.

" .Art. 45 - Compete aos autodefensores:

20
.:t-
u

M

I - defender os interesses da pessoa com deficiência intelectual e múltipla, sugerindo ações que
aperfeiçoem o ~mento e a sua partiçiPaçã~$dOS os segmen,tos da SO~:i~dade;

~"~
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IV - votar e ser votado para os cargos da autodefensoria.

UI - participar dos eventos promovidos e organizados pelo movimento Apaeano;

_-,.-,",,,,,--c,,,,::,::,,;;;ono;, N"O;i,;;,,:"'1
doi Ba1n. Gambollu

AutE.NTICAÇÃO NO VER~O

11- participar das reuniões da Diretoria Executiva e do Conselho de Administração, opinando e
votando sobre assuntos de interesse da pessoa com deficiência intelectual e/ou múltipla; "2> :"':l.\njc.i;~1

(s~)
-<> ~} v'?oVoC,r:y-~

Seção IX

Do Conselho Consultivo

Art. 46 - O Conselho Consultivo será constituído pelos ex-Presidentes da Apae.

9 }O - Somente poderão integrar o Conselho Consultivo os ex-Presidentes que tenham
concluído o mandato sem interrupção motivada por: renúncia, destituição, afastamento por denúncia.

"'
S 2° - Ocorrendo a eleição de membro do Conselho Consultivo para compor qualquer órgão da

Apae, a vaga do ex-Presidente no Conselho Consultivo será mantida, exceto para o cargo de Presidente
da Apae.

Art. 47 - A Assembleia Geral verificará se O ex-Presidente preenche os requisitos, e proclamará
a investidura do Conselheiro Consultivo no exerCÍcio da função.

Art. 48 - As decisões do Conselho Consultivo são meramente opinativas, não tendo força
executiva senão quando acolhidas pelo Conselho de Administração.

Art. 49 - Compete ao Conselho Consultivo:
,

I - atuar como órgão moderador na solução de eventuais conflitos que venham a ocorrer no
Movimento Apaeano no município;

11- esclarecer, quando solicitado e for possível, fatos e práticas controvertidos ou obscuros da
história do Movimento Apaeano, com o fim de dar suporte à filosofia do mesmo;

III - zelar pela unidade orgânica, filosófica e programática do Movimento Apaeano;

IV - participar, mediante convite, dos eventos r~alizados pela Apae.

CAPÍTULO IV

Da Procuradoria Jurídica

Jr-' Art. 50 - A Procuradoria Jurídica, órgão de assessoramento superior, só poderá ser exercida por
pessoa de reconhecida idoneidade e saber jurídico, inscrita na Ordem dos Adv.?gados do Brasil.

"
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Ull Saln. Cambonu

AUTENTICAÇÃO NO VE.RSO

Art. 51 - O Procurador Jurídico e o Procurador Adjunto serão investidos nos respec~jY;;s~~~~~"'~/'{o1
ou deles destituídos por indicação do Presidente da Apae, após aprovação do Cgpselho I ,1~ "
Administração. \i:l'lS~

Parógrafo único - O Procurador Adjunto tem a atribuição de substituir o ProcuradO~J..uríSttq. O..•..,
nas faltas, licenças ou impedimentos deste. ~. I O T 0 ..•1

Art. 52 - O Procurador Jurídico terá assento à mesa nas reuniões da Diretoria Executiva e do
Conselho de Administração, e opinará sobre a juridicidade e a legitimidade de qualquer ~atéria
discutida, exceto se na mesma conCOlTer interesse pessoal.

Art. 53 - Não constitui falta funcional a manifestação contrária do Procurador Jurídico sobre
matéria de sua competência.

Art. 54 - Compete ao Procurador Jurídico:

I - atuar na defesa dos direitos das pessoas com deficiência, preferencialmente intelectual e
múltipla;

11 - defender os interesses da Apae, em juízo ou fora dele, mediante expresso mandato do
Presidente ou de seu substituto legal;

III - elaborar, examinar e visar minutas de contratos e convênios;

IV - emitir parecer sobre matéria de interesse geral da Apae, pronunciando-se, ao final de cada
assunto, nas reuniões de Diretoria, sobre a legalidade das proposições e a observância deste Estatuto e
do Regimento Interno;

v - representar juridicamente a entidade junto a repartições públicas e privadas;

VI - pesquisar, compilar e sugerir legislação pertinente à pessoa com deficiência,
preferencialmente intelectual e múltipla;

VII - manter intercâmbio jurídico e dar interpretação final sobre matéria controvertida;

VIII - dirigir os serviços da Procuradoria da Apae.

CAPÍTVLOV

Das Receitas, do Patrimônio e das Prestações de Contas

Art. 55 - As receitas da Apae, necessárias à sua manutenção, serão constituídas por:

úV
.~~.

~

I - contribuições de associados e de terceiros;

lI-legados;

III - produção e venda de serviços;

"
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v - doações de qualquer natureza;

VI - quaisquer proventos c auxílios recebidos;

VII - produto líquido de promoções de beneficência;
"

VIII - rendas de emprego de capital ou patrimônio que possua ou venha a possuir;

IX - auxílio ou recursos provenientes de convênio de entidades públicas e privadas.

Parágrafo único - As rendas, recursos e eventual resultado operacional serão aplicados
integralmente na manutenção e no desenvolvimento dos objetivos institucionais, no território nacional.

Art. 56 - O patrimônio da Apae será constituído de bens móveis, imóveis, veículos e direitos,
que possui e vier a adquirir. .•

Parágrafo único - No caso de dissolução ou extinção, mudança de finalidade ou cessação de
suas atividades, o eventual patrimônio líquido remanescente será destinado a urna entidade congênere,
ou a uma entidade pública com sede e atividade no País preferencialmente com o mesmo objetivo
estatutário e que atenda os requisitos da Lei 13019/14.

CAPÍTULO VI

Das Eleições

Art. 57 - De três em três anos, serão eleitos pela Assembleia Geral Ordinária os membros da
Diretoria Executiva, do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal.

S l° - A eleição será realizada por votação secreta, sendo pennitida por aclamação, qUaf!do se
tratar de chapa única. .

S 2° - Em caso de empate, considerar-se-á eleita a chapa cujo candidato a presidente seja
associado, ininterruptamente, há mais tempo no quadro social da Apae.

Art. 58 - A eleição da Diretoria Executiva, do Çonselho de Administração e do Conselho Fiscal
será precedida de edital de convocação, publicado no mínimo 30 (trinta) dias antes da Assembleia
Geral Ordinária.

I-A inscrição de cada uma das chapas candidatas deverá ocorrer na Secretaria da Apae até 20
dias antes da data da eleição a ser realizada, dentre as chapas devidamente inscritas e homologadas pelaL--- comissão eleitoral. -',-

{;-- 11- Somente poderão integrar as chapas os associados especiais que comprovem a matrícula e a
frequência regular há pelo menos 1 (um) ano nos programas de atendimento da Apae, e os associados
contribuintes, exigindo-se, destes, serem associados da Apae há, no míniI'f!;Q,~ (u~) ano, estarem quites

-' .' .,", ';lJ)J .. _-"
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com suas obrigações
Movimento Apaeano.

2. Tahelionato De N~tas
de Baln. Cambonu / -;:-:;:;-:-.~"",

AUTENTICAÇÃO NO VEfl,SO> ,"'~ ""~';'l.'O~

({S~
\ '" r;jJ _"O;sociais e financeiras, e terem, preferencialmente, experiência dlre~.97'

IIJ - São inelegíveis simultânea, sucessiva ou alternadamente para os cargos de Presidente,
Vice-presidente e Diretores Financeiros, para a Diretoria Executiva da Apae: cônjuge, companheiro,
parentes consanguíneos ou afins até o 3° grau, funcionários com vínculo direto ou indireto.

IV - Os candidatos a Presidente, Vice-Presidente e Diretores Financeiros deverão apresentar, no . :1
ato da inscrição da chapa, cópias autenticadas ou originais dos seguintes documentos: ~ I

•
a) carteira de identidade;
b) certidão de regularidade do CPF;
c) declaração de imposto de renda atual ou declaração de próprio punho dos bens móveis e

imóveis de sua propriedade;
d) certidões negativas cíveis, criminais e eleitorais de âmbito Municipal, Estadual e Federal;
e) ficha de filiação de associado da Apae;
f) declaração sob as penas da lei de não ser inelegível, nos termos do inciso UI deste artigo;
g) comprovante de residência dos candidatos no município sede da Apae;
h) termo de compromisso.

V - É vedada a acumulação de cargos por membro do Conselho de Administração, Conselho
Fiscal e Diretoria Executiva da Apae.

VI - É vedada a participação de funcionários da Apae na Diretoria Executiva, no Conselho de
Administração e no Conselho Fiscal, com vínculo empregatício direto ou indireto.

Art 59 - O registro de chapas e os demais trabalhos da eleição serão examinados e conduzidos
pela Comissão Eleitoral instituída pela Apae por meio de Resolução e regulados pelo Regimento
Interno da mesma.

Art. 60 - A eleição será realizada, de três em três anos, no mês de novembro, e a posse dos
membros eleitos ocorrerá no }O dia útil do mês de janeiro do ano seguinte.

Parágrafo Único - Em caráter excepcional, se os membros eleitos não puderem tomar posse no
primeiro dia útil do mês de janeiro do ano seguinte à Assembleia de Eleição, o mandato da atual
Diretoria poderá ser prorrogado até a posse dos eleitos.

CAPÍTULO VII

Disposições Gerais

Art. 61 - Toda alteração do presente Estatuto dependerá de prévia aprovação da proposta pela
Federação Nacional das Apaes, devendo ser homologada pela Assembleia Geral Extraordinária da
Apae, convocada com, pelo menos, 30 (trinta) dias de antecedência, na forma do artigo 24.

Art. 62 - A extinção da Apae ou a alteração do nome somente poderão ser feitas se
determinadas e aprovadas por deliberação em Assembleia Extraordinária, instaladâ com a presença de,
no mínimo, dois terços dos associados em dia com as obrigações sociais, cabendo à .Apae remeter cópia

daata~deraçãO dasApaesdoE7lI)J .y, 24
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2' Tahelionato De N.~tas /\} y",unlc':':'''1

dll Baln. Cambonu I .... 'o'

AUTENTlCAÇAO NO VERé! l~0)
rlS O'
-O O',;

!j> r /
91° - Para fusão e transfonnação da Apae, deverá ser observado o que determina a legl &çI~':J./

específica em vigor.

~2° _ É vedada a extinção da Apae, sua fusão ou transformação, quando houver denúncia de
irregularidade protocolada na Federação do Estado e/ou na Federação Nacional das Apaes.

Art. 63 - A Diretoria Executiva, o Conselho de Administração e o Conselho Fiscal das Apaes
cujas Assembleias de Eleição tenham ocorrido em mês diverso do estabelecido neste estatuto deverão
tomar as providências cabíveis para ajustar o período de mandato da Diretoria, reduzindo-Qou
prorrogando.o, devendo ser observado o menor período possível para adequação do mandato.

Art. 64 - Os casos omissos no presente Estatuto serão decididos pela reunião conjunta da
Diretoria Executiva e do Conselho de Administração, com força estatutária no que não colidir com este
Estatuto, aplicando-se subsidiariamente o Código Civil.

Art. 65 - A partir do encaminhamento pela Federação Nacional das Apaes do presente Estatuto
para as Apaes, estas terão o prazo de até 120 (cento e vinte) dias para homologação do mesmo pelas
respectivas Assembleias Gerais Extraordinárias.

Art. 66 - O presente Estatuto entra em vigor a partir de sua aprovação pela Assembleia Geral
Extraordinária e respectivo registro, devendo a Diretoria Executiva providenciar a sua divulgação.

Balneário Camboriú, 27 de maio de 2015

Jô~~.~{sltif¥
Margid Rinnert Buckstegge
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Al.A.t.
A$_SOCIACÃO DE PAIS E AMIGO_Se

R.º-~_E_XC~EPCIONA1SpE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
,,-~Ja@,p,vb~ln.llrlQÇJlrnbo.rJuilml,b!
!!!IJ-t"Ji'!.@.BPll!.!l.{l!M{l!lll. ••• .m.IlPL!l.!..RrS ••W

WWW.bóllJfHl.arl.ocamb9.tl1.l.;lp.;l;!lp.mli!J...m::aJH:
Fr:me: (47) 3367-0636 (41) 3383-5106

Ru.: '926, nO 1260 - Cenlro. 8.ln.;1orlo Camborlll _ se • CEP: 88330-478

PLANO OE TRABALHO
(Termo Aditivo ref.Anexo XI do Edital N°002f2017 - FMDCA)

1 - PROPONENTE - OSC.

1.1-ENTIDADE PROPONENTE: Associação de Pais e Amigos dos 1.2- CNPJ: 76.698.380/0001-41
Excepcionais de Balneário Camboriú - APAE.

1.3- ENDEREÇO e CEP: Rua 1926, n° 1260 - Centro - CEP: 88.330.478

1.4- CIDADE: Balneário Camboriú 1.5- U.F: SC 1.6- DATA DE 1.7- DDDITELEFONE: 3367-0636
CONSTlTUIÇ 1.8- E-MAIL:
ÃO:
14/11/1984 escola@apaebalneariocamboriu.org.br

d iretoria@apaebalneariocamboriu.or9.br

1.9- SITE:

1.10- NOME DO RESPONSÁVEL (Presidente da aSe): 1.11- CPF: 419.806.979-49
lsabela Sava Bueno

1.12- C.I./ÓRGÃO EXP.: 161.097/SSP

1.13- ENDEREÇO (Presidente da asC): Rua 511, nO 14 - Centro

-
1.14- CIDADE: Balneário Camboriú 1.15. 1.16- CEP: 1.17- DODITELEFONE: 3367-2134

U.F: 88.330-702
1.18-E-MAIL:

se
camboriu@buenoimoveis.com.br

1.19-SITE:

2 - DADOS ATUALIZADOS DOS DIRIGENTES

2.1 - NOME 2.2 - CPF 2.3 - RG /ÓRGÃO 2.4 - ENDEREÇO RESIDENCIAL
COMPLETO EXPEDIDOR

Isabela Sava Bueno 419.806.979-49 161.097 ssP/se
Rua: 511, n"14 - Centro - Balneário

Camboriú - SC

Denise Payerl Basso 448.609.609-63 1.330.195 ssP/se
Rua: 902, n" 396 - Apto: 1401 -

Centro - Balneário Camboriú - SC

Judite Haake 602.351.879-68 1.208.515-4 SSP/SC
Rua: Angico - Tabuleiro - Camboriú

-se

Yvone Garrozi Silva 522.730.169-72 4/R 128.088 ssP/se
Rua: Mascarenhas Passos, n" 28-

Centro -Itajaí - SC

Edla Aparecida da
501.363.219-68 120.0194 SSP/SC

Rua: 1800, n" 116 - Centro-
Costa Sens Balneário Camboriú - SC

Valceni Maria Claudino
414.894.549-34 878.621-6 ssP/se

Rua: Peculiano, n" 46 Santa Clara
Vieira dos Santos -ltajai - SC
Rosires Maria

293.309.989-68 4/R 610.203 sSP/se
Rua: Paraguai, n" 1128 - Bairro das

Schweder Nações - Balneário Camboriú - SC

Lourdes Gomes MinelJa 747.036.419.68 336751-7 SSP/SC
Av. Atlântica, n" 5100 - Apto: 21 -
Centro - Balneário Camboriú - SC
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Augusto Roncelli Junior 066.769.929-20 362.713 ssP/se Rua: 3000, n° 219 "Cêty""~
Balneário Carnboriú"::-Sd

Odete de Souza 463.369.239.91 653.590-9 ssP/se
Av. Atlântica, n° 3750 -Ato: 1104-
Centro - Balneário Camboriú - se

João Kleine Bickstegge 309.064.589.00 193062-1 ssP/se
Rua: 2450, n" 300 - Centro-
Balneário Camboriú - se

Nadyr da Silva Flores 219.496.700-15 5023179541 ssP/se
Rua: 3000, n" 376 Apto: 02

Centro - Balneário Camboriú - se
Wilson Vieira dos

380.379.399-87 305.782 ssP/se
Rua: Peculiano, n" 46 - Santa Clara

Santos Filho -Itajaí - se
Jorge Otavio Cachel 000.205.590.20 4/R 745.232 ssP/se

Rua: Alvin 8auer, n" 360 - Centro-
Balneário Camboriú - se

Edelgard Cachel 292.928.409.91 579.749.7 SSP/SC
Rua: Alvin Bauer, n° 360 Centro

Balneário Camboriú - se

Mara Regina Neves
Rua: Bulgária, n" 118 - Apto: 107 -

Benedicto
587.202.438.04 19.269.679 ssP/se Bairro das Nações - Balneário

Camboriú - se
Rosaoe Teresinha Av. Atlântica, n" 1100 - Edifício

Jahnke Vailatti
383.090.769-91 186.382 ssP/se Leonardo da Vinci - Apto; 1301 -

Centro - Balneário Camboriú - SC
Charlote Maria Haake

572.047.649-00 29.03.60 SSP/SC
Rua: Laranjeiras, n" 513 - Tabuleiro

Cooper - Camboriú - SC
. Rua; Dom Sebastião, n" 253 VilaTereza Cardozo 294.295.799-91 651.281-0 ssP/se

Real- Balneário Camboriú - SC
. Rosarva Knabben de Rua: 3750, n" 39 - Apto: 602 -

474.328.021-49 754.628-9 ssP/se. Oliveira Centro - Balneário Camboriú - SC
Cleusa Terezinha Brites

004.060.439.06 5.109.977 SSP/SC
Rua: Peru, n" 719 - Bairro das

Carvalho Nações - Balneário Camboriú - SC
Marilda Teresinha Costa

065.301.209-1 4.519.872-1 ssP/se
Rua: Libia, n" 55 - Apto 01 Bairro

Walesko das Nações - Balneário Camboriú/SC

Luiz Antonio Basso 296.454.339.91 3.627.085 ssP/se
Rua: 902, n"396 - Apto 1401 - Centro

- Balneário Camboriú - se
Maria Salvalagio Camilo 864.463.129-20

4/R 2297402 ssP/se Rua: Av. do Estado, n" 1520 Bairro
Ariribá - Balneário Camboriú - SC

Nara Dayse Flores 816.262.660-34
503.723.8119 Rua: 3000, n" 376 - Apto 02 - Centro

- Balneârio Camboriú - SC

4.375.380.9
Rua; Peru, n" 737 Apto 102 - Bairro

Fabricio Oliveira de Lima 070.532.799-01 das Nações - Balneário Camboriú -
se

Margid Rinnert
418.432.749-49

4/e 307.074 ssP/se Rua: 2450, n" 300 - Centro-
Buckstegge Balneário Camboriú - SC

Rosires Maria Schweder 293.309.989.68
4/R 610.203 ssP/se Rua: Paraguai, n" 1128 - Bairro das

Nações - Balneário Camboriú - SC
Carmen Elisabeth Sylvia

030.561.639-194
184.776 ssP/se Rua: 1600, n" 87 Apto 301 Centro

Franzke - Balneário Camboriú - SC
Maria Inês Muliterno

216.820.380-68
4.519.872.1 ssP/se Rua: 2400, n" 240 - Apto 1001 -

Siliprandi Centro - Balneário Camboriú - SC

2



3 - DESCRICÃO DO PROJETO.

3.1 - TITULO DO OBJETO:

Programa de avaliação, acompanhamento e atendimento
interdisciplinar a 30 crianças entre O a 5 anos e 11 meses com
atraso no desenvolvimento global

1
ou com deficiência

intelectual associada ou não a outras deficiências, e 20
crianças e adolescentes entre 6 a 17 anos e 11 meses com
deficiência intelectual associada ou não a outras deficiências.

3.2 - PERloDO DE EXECUÇÃO:

Inicio: 02/01/2019
Término: 31/12/2019

3.3 • IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO: Programa de avaliação, acompanhamento e atendimento interdisciplinar a 30
crianças entre O a 5 anos e 11 meses com atraso no desenvolvimento global? ou com deficiência intelectual
associada ou não a outras deficiências, e 20 crianças e adolescentes entre 6 a 17 anos e 11 meses com deficiência
intelectual associada ou não a outras deficiências.

3.4 - Descrição do objeto a ser executado e seu detalhamento, justificativa e interesse público relacionados
à parceria, incluindo a população beneficiada diretamente, bem como o diagnóstico da realidade local e seu
nexo com as atividades ou metas da parceria:

CONSIDERAÇÕES
Atuar com a prevenção de deficiências, sobretudo na primeira infância não é um projeto novo para a APAE,
ressalta-se que o Serviço de Estimulação Precoce e o Serviço de Atendimento Clínico Especializado, já eram
ofertados pela Instituição desde a sua fundação, em 1984, apenas com outras nomenclaturas e metodologias

. diversas.
O Serviço de Atendimento Especializado - SAESP atende à demanda de crianças e adolescentes entre 6 e 17
anos, que se encontram em idade escolar e frequentando o ensino regular .
•Os atendimentos prestados ocorrem de forma interdisciplinar, com o objetivo de evitar possíveis deformidades e

• dar continuidade no processo terapêutico iniciado muitas vezes no serviço de Estimulação Precoce.
Cabe ainda a este programa buscar articular com a rede intersetorial municipal para que os usuários acessem de
forma qualitativa os espaços de direito necessários ao seu pleno desenvolvimento. Ainda ressalta-se a importância
do programa no acompanhamento do processo de inclusão escolar da pessoa com deficiência.
Em 2012, a APAE criou o Programa de Prevenção de Deficiência: Ações em Rede (POEAR) com o objetivo de
ampliar as ações para a prevenção de deficiências, desvelar a etiologia das deficiências e atrasos do
desenvolvimento e, no caso destas já instaladas, atuar precocemente para minimizar ou superar suas
consequências.
Atualmente o PDEAR divide-se em 3 subprogramas, a saber:

• Prevenir de A a Z: tem por objetivo informar a comunidade local sobre ações que podem evitar deficiências
em crianças, por meio de palestras, entrevistas, formação continuada, encontro de gestantes, distribuição de
folders, panfletos, mensagens, cartilhas, tealro informativo, ele.

• Programa Bebê Essencial: a APAE, em parceria com o Hospital Municipal Ruth Cardoso, acolhe na
UTINEO, Maternidade e Pediatria a familia do bebê que apresentou intercorrência antes, durante ou após o
nascimento, esclarecendo-a sobre as possibilidades de acompanhamento do desenvolvimento infantil, logo
após a alta hospitalar. Se a família aderir ao programa, a APAE acompanha o desenvolvimento
neuropsicomotor da criança até os seus 24 meses.

• Serviço de Estimulação Precoce: Neste serviço são atendidas crianças com atraso significativo no
desenvolvimento neuropsicomotor ou deficiência, de O a 3 anos e 11 meses. O objetivo é identificar a
etiologia do atraso, bem como superar ou minimizar as consequências do atraso ou deficiência por
intermédio de um trabalho multidisciplinar envolvendo a área pedagógica e clínica.

O PDEAR surgiu a partir de inúmeros questionamentos tais como: por que algumas crianças chegavam com mais
de 2 anos oara uma avaliacão na APAE, se iá aoresentavam atrasos desde os orimeiros meses de vida? Qual era

, Até 2017 o termo utilizado era desenvolvimento neuropsicomotor, mas seguindo a deliberação da Fundação Catarinense de Educação Especial
(FCEE). utiliza-se a partir de 2018 o termo desenvolvimento global (OG)
1Até 2017 o termo utilizado era desenvolvimento neuropsicomotor, mas seguindo a deliberação da Fundação Catarinense de Educação Especial
(FCEE), utiliza-se a partir de 2018 o termo desenvolvimento global (OG)

512- 3
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a etiologia desses atrasos ou deficiências? Sera que os profissionais da saúde, educação e assistêne1tjocié7l: 0/
conheciam a APAE, sua missão e seus programas? Como a APAE poderia atuar de forma preventiva '(sejkàe
forma primária ou secundária) e extrapolar os seus muros institucionais? Em quais serviços do município a APAE
poderia ou deveria atuar, considerando sua finalidade? Quais parcerias poderiam ser efetuadas para mudar essa
realidade e poder identificar precocemente, já nos primeiros meses de vida, as crianças com atrasos? Quais
políticas públicas existiam para que a APAE pudesse se fundamentar e criar redes de apoio e não "novos serviços"
ou "serviços em duplicidade"?
Infelizmente, não há dados estatísticos, no município, específicos sobre o número de crianças com atraso no
desenvolvimento e sobre a etiologia (causa) deste atraso. Todavia, há um forte movimento para colher dados a
partir dos Sistemas de Informação em Saúde, sobretudo o Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM),
Sistema de informação sobre Nascidos Vivos (Sinasc), que alimentados pelos serviços de saúde revelando seu
potencial de utilização como ferramenta analítica e gerencial.
Assim, nos últimos anos a APAE a partir da organização de alguns programas, pode obter resultados qualitativos e
quantitativos no que tange a prevenção de deficiências.
A tilulo de exemplo, o Programa Bebê Essencial, - ressalta-se a paralisação da atuação entre os anos de 2017 e
2018, pois, demanda de mais profissionais e de um espaço específico, - desde maio de 2014 a dezembro de
2016, recebeu a notificação de 212 nascimentos com intercorrência no HMRC, sendo que 43 dessas crianças
eram residentes no município, 27 foram acompanhados pelo Programa. E 11 dessas crianças foram inseridas no
Programa de Estimulação Essencial, pois apresentaram atrasos em seu desenvolvimento. Este Programa
enquanto foi possível operacionalizá-lo, de certa forma, solucionou o problema identificado anteriormente de que
as crianças chegavam tardiamente para avaliação, pois permitiu que as crianças fossem assistidas e
acompanhadas já nas primeiras semanas de vida.
Ressalta-se a necessidade de ampliação desta atuação, porém, diante da estrutura na qual a APAE hoje se
movimenta, já chega a seu limite espacial e profissional, pois a proposta é o atendimento e encaminhamento de
todos os recém-nascidos com intercorrências no município. Mas este é um projeto que segue paralelamente pois

• depende de investimentos futuros.
Para evidenciar ainda mais a participação da APAE na luta pelos direitos da pessoa com deficiência, e para
corroborar o exposto, cita-se algumas das ações dos últimos anos:

• 2008 - Encontros para debater a prevenção de deficiências com a diversos segmentos do município e
Palestra para com o médico geneticista da Universidade de São Paulo (USP), Dr. João Monteiro Pina Neto,
e que desenvolve um estudo dos fatores de riscos para a prevenção de deficiências em parceria com as
APAES da região de Ribeirão Preto (SP);

• 2011 - Formação continuada para professores e coordenadores de Educação Infantil da rede municipal;
• 2011 e 2012 - Curso de Gestantes em parceria com o Centro de Referência Assistência Social (CRAS), das

Unidades Básicas de Saúde (UBS) e da Estratégia de Saúde da Famflia (ESF)
• 2012 e 2013 o I e 11Seminario de Prevenção de Deficiências da Região do Litoral Norte de Santa Catarina;
• 2013 - Palestra para Enfermeiros Chefes das Unidades Básicas de saúde e Formação com Agentes

Comunitário de Saúde;
• 2014 - Pesquisa sobre o Desenvolvimento Neuropsicomotor das crianças inseridas nos Núcleos de

Educação infantil da Rede Municipal de Educação;
• 2015 - Elaboração de uma tabela para avaliação do desenvolvimento neuropsicomotor de crianças entre O e

3 anos em parceria com a Secretaria de Saúde Municipal; e Elaboração do Guia Prático de Estimulação
Essencial, realizado em parceria com a Secretaria Municipal de Educação já distribuído no município;

• 2015 /2016 - Elaboração do Guia Prático dos Direitos da Pessoa com Deficiência, buscando ainda recursos
para diagramação, impressão e distribuição;

• 2016 - Formação com médico geneticista para até 30 para médicos e enfermeíros das Unidades Básicas de
Saúde, Hospital e Consultórios Particulares envolvidos com o planejamento familiar, nascimento e
puericultura e 10 profissionais das APAE que compõem a Região Litoral Norte de Santa Catarina. Foram
realizadas 170 avaliações etiológicas com médico geneticista. Estabelecimento de ações intersetoriais e
criação de protocolos para referenciamento dos usuários na rede de serviços; e foram realizados no ano de
2016, o total de 3.906 atendimentos distribuídos entre as especialidades de fisioterapia, fonoaudiologia,
pedagogia, psicologia e serviço social;

• 2017 - Continuidade nas avaliações com médico geneticista totalizando até o presente momento 266
consultas, destas 206 avaliações iniciais e 60 retornos, vale ressaltar que de todas as avaliações foram
abordados 310 pacientes, sendo 272 usuários da APAE, 21 Familiares (F) e 05 externos (E);
Estabelecimento de ações intersetoriais junto a nova gestão municipal e criação de protocolos para
referenciamento dos usuários na rede de serviços de saúde; e foram realizados até o presente momento
10/2017, o total de 3707 atendimentos distribuidos entre as especialidades de fisioterapia, fonoaudiologia,
pedaQoQia, psico!oQia e servico social;

,~_ ..••.•
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• 2018 - Guia de Desenvolvimento Infantil em parceria com a UNIVALl baseado~~ Tab.e1Bd~~)

Desenvolvimento elaborada em 2015 e 2016.. '-!O ••ct:Or 0-"~~ .•.•-
~ importante afirmar que todas as ações acima descritas resultaram em um aumento no número de crianças
atendidas no Serviço de Estimulação Precoce e Serviço de Atendimento Clinico Especializado e que ate então não
estavam recebendo atendimento.
E, para finalizar estas considerações iniciais, vale mencionar que a APAE participa do Conselho Municipal de
Saúde (COMUS), de Assistência Social (eMAS), da Pessoa com Deficiência (CMDPD), da pessoa Idosa (eMI) e
da Criança e do Adolescente (CMDCA).

JUSTIFICATIVA
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redução da morbimortalidade e um ambiente facilitador à vida com condições dignas de existêri~.fe:pre'no
desenvolvimento". -
A Portaria traz artigos e incisos que tratam especificamente da vigilância e estímulo do pleno crescimento e
desenvolvimento da criança, em especial do "Desenvolvimento na Primeira Infância (DPI)"; da estratégia para o
diagnóstico precoce e a qualificação do manejo de doenças prevalentes na infância e ações de prevenção de
doenças crônicas e de cuidado dos casos diagnosticados, com o fomento da atenção e internação domiciliar
sempre que possível e da atenção à saúde de crianças com deficiência ou em situações específicas e de
vulnerabilidade.
Os dados estaUsticos evidenciam a urgência de ter no âmbito municipal serviço de intervenção precoce a partir da
alta hospitalar e da necessidade de conhecer a causa das deficiências identificadas a fim de criar politicas públicas
adequadas à demanda. Também cabe informar que esta demanda vem se intensificando ano após anos, pois
nasce cerca de 150

3
crianças/mês no município e há mais de 5.000 crianças menores de 3 anos cadastradas no

sistema Olostech nas Unidades Básicas de Saúde, algumas delas em lista de espera para avaliação na APAE.
Atualmente, a APAE atende cerca de 250 pessoas com deficiência intelectual associada ou não a outras
deficiências. Destas, 36 crianças na Estimulação Essencial, 11 no Bebê Essencial e cerca de 40 usuários entre 6 e
17 anos e 11 meses no Serviço de Atendimento Especializado - SAESP_
Vale ressaltar que a proposta deste convênio vem de encontro com, as demandas levantadas no Diagnóstico da
Situação da Criança e do Adolescente do município de Balneário Camboriú elaborado pelo CMDCA em
2018, onde demonstram a necessidade de ampliação dos serviços de atendimento, e ainda com a Resolução do
CONANDA que trata do desenvolvimento de programas e serviços complementares e inovadores da política de
promoção, proteção, defesa e atendimento dos direitos da criança e do adolescente, permitindo a contratação de
profissionais da área da saúde e assistência social para realizar os atendimentos previstos no Objetivo deste
projeto.

PÚBLICO ALVO: crianças e adolescentes entre O a 17 anos e 11 meses com atraso no desenvolvimento global ou
com deficiência intelectual associada ou não a outras deficiências.,

"

OBJETIVO GERAL DO PROJETO

Avaliação. acompanhamento e atendimento interdisciplinar a: 30 crianças de O a 5 anos e 11 meses com atraso no
desenvolvimento global

4
ou com deficiência intelectual associada ou não a outras deficiências, e 20 crianças e

adolescentes entre 6 a 17 anos e 11 meses com deficiência intelectual associada ou não a outras deficiências.

OBJETIVOS ESPECIFICOS DO PROJETO•

• Prestar atendimento interdisciplinar especializado a 30 crianças do Programa de Estimulação Precoce,
realizando encaminhamentos, orientações e a garantia de direitos das crianças com deficiência e de suas
fammas;

• I?restar atendimento interdisciplinar a 20 crianças e adolescentes entre 6 e 17 anos do Programa de
Atendimento Clínico Especializado, realizando encaminhamentos, orientações e a garantia de direitos das
crianças com deficiência e de suas famlJias;

• Realizar avaliação inicial de crianças e adolescentes entre O e 17 anos para acesso ao serviço com equipe
interdisciplinar;
"

I

~Deacordo'com dados colelados em 2016 foram 1601 nascidos vivos no municipio de Balneário CamboriO,
htlp://www.saude.sC.gov.br/cgiltabcgLexe?sinasc.def> Acesso em: 08/1112017
~ Até 2017 o lermo ulilizado era desenvolvimento neuropsicomotor. mas seguindo a deliberação da Fundação Calarinense de Educação Especial
(FCEE), utiliza-se a partir de 2018 o termo desenvolvimento global (DG)

" 6,
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4 - CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO

Descrição pormenorizada das metas quantitativas e mensuráveis a serem atingidas,
reciso e detalhado o aue se pretende realizar ou obter:

METAS PRODUTO/SERViÇO
(POR 11 MESES)

RESULTADO

.3.028 atendimentos
interdisciplinares realizados no
ano;

• 30 crianças sendo
acompanhadas e lendo
garantidos terapias que
otimizem o seu
desenvolvimento e qualidade de
vida;

• Prevenção de deficiência
secundária, terciária,
deformidades e contraluras;

• Famílias e crianças tendo seus
direitos assistidos em suas
necessidades.

20
80
de

média5

semanais,
830 anuais

• Prestar em
atendimentos
mensais e
fisioterapia;

• Prestar em média 20 atendimentos
semanais, 80 mensais e 830
anuais de fonoaudiologia;

• Preslar em média 20 atendimentos
semanais, 80 mensais e 830
anuais de psicologia;

• Prestar em média 40 atendimentos
mensais e 410 anuais de serviço
social;

.Realizar 02 estudos de caso
anuais (60 estudos no ano),
referente às 30 crianças
cadastradas para atendimento,
comportando 1 semana de
atividades cada um, podendo ter a
participação da criança e seus
responsâveis .

• Realizar 2 reuniões psicossociais
ao ano com os familiares de cada
uma das crianças (60 reuniões);

• Realizar adaptações conforme
demanda;

• Realizar 02 reuniões de equipe por
mês;

• Realizar reuniões intersetoriais
conforme demanda;

• Preslar assessoria aos núcleos de
educação, conforme demanda;

• Realizar 04 atendimentos
estendidos6 às crianças por
semestre;

1. Prestar atendimento interdisciplinar
especializado a 30 crianças de Oa
5 anos e 11 meses no Programa de
Estimulação Precoce, realizando
encaminhamentos, orientações e a
garantia de direitos das crianças
com deficiência e de suas famílias.

• 2366 atendimentos
interdisciplinares realizados no
ano;

• 20 crianças e adolescentes com
deficiência sendo
acompanhadas e tendo

15
60
de

média
7

semanais,
630 anuais

• Prestar em
atendimentos
mensais e
fisioterapia;

• Prestar em média 15 atendimentos
semanais, 60 mensais e 630
anuais de fonoaudiologia;

2. Prestar atendimento interdisciplinar
especializado a 20 crianças e
adolescentes entre 6 e 17 anos e
11 meses do Serviço de
atendimento Especializado,
realizando encaminhamentos,

5 A média está considerada devido aos meses e/ou semanas que possuem feriados e aos pontos facultativos, portanto ao final do ano de 2019 a
meta será considerada em seu valor total.
6 Atendimento estendido pode comportar visitas domiciliares, atendimentos realizados fora da APAE, na casa das crianças através do Programa
Casa Adaptada .•
1A média está considerada devido aos meses e/ou semanas que possuem feriados e aos pontos facultativos, portanto ao final do ano de 2019 a
meta será considerada em seu valor total.

Ji2 7



orientações e a garantia de
direitos das crianças com
deficiência e de suas famílias.

3. Realizar avaliação inicial de
crianças e adolescentes entre O e
17 anos para acesso ao serviço
com equipe interdisciplinar;

METODOLOGIA

• Prestar em média 15 atendimentos
semanais, 60 mensais e 630
anuais de psicologia;

• Prestar em mêdia 40 atendimentos
mensais e 410 anuais de serviço
social;

• Realizar 02 estudos de caso
anuais, referente às 20 crianças e
adolescentes cadastradas para
atendimento (40 atendimentos no
ano), comportando 1 semana de
atividades cada um, podendo ter a
participação da criança e seus
responsáveis;

• Realizar 10 reuniões psicossociais
no semestre com os familiares de
cada uma das crianças e
adolescentes;

• Realizar adaptações conforme
demanda;

• Realizar 02 reuniões de equipe por
mês;

• Realizar reuniões intersetoriais
conforme demanda;

• Prestar assessoria às escolas,
conforme demanda;

• Realizar 02 atendimentos
integrados interdisciplinares8 às
crianças e adolescentes ao ano;

• Realizar 2 atendimentos
estendidos na casa dos usuários
por semestre;

• Realizar em média 02 avaliações
iniciais por mês e 15 no ano, pela
equipe da Estimulação Precoce;

• Realizar em média 01 avaliação
inicial por mês e 10 no ano, pela
equipe do SAESP;

• Realizar estudo de caso para
decisão da entrada no serviço.
estabelecer os objetivos.

• Realizar o acolhimento, triagem e
encaminhamento dos casos não
considerados publico alvo para a
APAE.
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garantidos terapias quEOr Cf ç, .: .-
otimizem o seu ~--
desenvolvimento e

• qualidade de vida;
• Prevenir deformidades e
contraturas;

• Realizar vivências que
possibilitem a autonomia;

• Orientar os espaços
educacionais e familiares;

• Oportunizar qualidade de vida;
• Famílias e usuários tendo
garantidos os seus direitos e
assistidos em suas
necessidades;

• 25 avaliações no ano;
• Possibilitar a investigação,
orientação e encaminhamentos
das demandas do usuário já em
seu primeiro acesso ao serviço.
Mesmo os que não se
caracterizam como publico da
instituição.

Meta 01: Prestar atendimento interdisciplinar especializado a 30 crianças do Programa de Estimulação
Precoce, realizando encaminhamentos, orientações e a garantia de direitos das crianças com deficiência
de suas familias.

~Atendimento integrado interdisciplinar pode comportar atendimentos coletivos realizados fora da APAE, na casa das crianças e adolescentes. ou
até m:8. escola, estes atendimentos comportam sempre mais de um profissional das áreas contratadas. 8--
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A Estimulação Precoce possui programa devidamente inscrito junto ao PDEAR. ~:
No que se refere aos atendimentos interdisciplinares solicitados neste projeto, cabe informar que as crianças
cadastradas no Programa de Estimulação Precoce (até 30) receberão atendimento semanal, coletivo ou individual,
nas especialidades de: pedagogia, fisioterapia, fonoaudiologia, psicologia e sua família será acompanhada pelo
Serviço Social.
Alguns usuários podem apresentar restrições para um ou outro atendimento, por exemplo, uma criança com
extremo baixo peso, não poderá fazer 02 sessões de fisioterapia. Também poderá acontecer que uma criança, por
exemplo, que já caminha necessitar de apenas 01 atendimento de fisioterapia e a outra criança que faz uso de
cadeira de rodas, com luxações, problemas respiratórios, etc. necessitar de 03 atendimentos semanais, e assim
acontecerá com as demais especialidades. Estas exceções serão devidamente justificadas e registradas nos
prontuários dos usuários.
Os profissionais que atuarão nestes atendimentos já são contratados na APAE, possuem especialização
especifica para atuar, sobretudo com pacientes neurológicos.
A Avaliação inicial (AI) das crianças se dará pela equipe interdisciplinar da Estimulação Precoce. O processo de
Avaliação Inicial seguirá metodologia especifica desenvolvida pela APAE da seguinte forma:
As avaliaçõe serão agendadas pela Direção Pedagógica de acordo com a disponibilidade de vagas para avaliação
do mês, (duas avaliações mensais), a avaliação terá a duração de até 45 dias, passará por cinco etapas até sua
finalização. Após o fechamento do processo de avaliação inicial, as crianças que obtiverem parecer de
elegibilidade para a Estimulação Precoce o caso será discutido e um Plano Individual de Intervenção Coletiva
(PIC) será elaborado com objetivos terapêuticos específicos nas áreas do desenvolvimento global e será feita a
enturmação das crianças nos horários de atendimento.
O Assistente Social (AS) fará a Acolhida Estendida (AE), seguindo o protocolo de Entrada na Estimulação
Precoce. Durante 60 dias, a criança e sua família ficará na Acolhida Estendida que estará sob a responsabilidade
do Serviço Social e da Psicologia. Concomitantemente à Acolhida estendida, a criança e sua familia ficará em
intervençã%bservação para que o seu do desenvolvimento real e potencial sejam confirmados pela equipe
. interdisciplinar PDEAR, confirmando ou não elegibilidade. Caso a criança seja público alvo da Estimulação
Precoce os objetivos de intervenção serão reestruturados visando o nivel de desenvolvimento potencial. Caso a
criança não seja público alvo da EP,será feito o Protocolo de Desligamento, pela própria equipe EP.
•A equipe realizará paradas para Estudo de Caso, bimestralmente em média 2 estudos ao ano.
A cada quinze dias em turno integral a equipe se reunirá para estudar, realizar encaminhamentos, registros,
planejamento dos atendimentos que serão prestados durante as demais semanas e para discussão de caso.
Os profissionais além do atendimento às crianças, atendem a família e professoras dos núcleos de educação
infantil. Estas ações sempre acontecerão no horário de atendimento da respectiva criança. Dessa forma, o
atendimento será indireto.
Estes profissionais também realizam atendimentos estendidos na casa, escola e demais espaços, com o intuito de
conhecer a realidade dos usuários e de suas familias, suas necessidades e possibilidades, pois muitas vezes a
orientação realizada pelo profissional não será "cumpridaft pela família por não possuir, por exemplo, uma mesa e
cadeira para o usuário realizar às refeições devidamente posicionado e junto a familia. Na visão do programa a
casa é a extensão dos atendimentos prestados na APAE.
Outra ação que é muito realizada é o acompanhamento ao médico. Está ação é necessária para trocar
informações sobre a criança, negociar ações, prognósticos e retornos. Ressalta-se que quando um especialista
faz este acompanhamento, geralmente duas outras crianças ficam sem o atendimento.
Ainda estão previstas ações em rede, através das reuniões intersetoriais que envolvem desde o Conselho Tutelar,
a Rede Socioassistencial, Rede de Saúde, Ministério Público, Secretaria de Educação Especial, dentre outros
equipamentos de atendimento a criança.
Quanto a defesa e direitos das crianças atendidas, o serviço social tem como principal foco garantir o acesso às
políticas sociais com vistas na participação social e superação das vulnerabilidades dos usuários e suas famílias
Cada profissional tem a responsabilidade de evoluir descritivamente os atendimentos prestados às crianças, esta
será uma evolução única, bem como, a APAE solicitarà a assinatura da família para os atendimentos diretos e fará
relatório mensal quantitativo de atendimentos e ações que será carimbado e assinado pelos profissionais
responsáveis.
A avaliação qualitativa que estes atendimentos incidem sobre o desenvolvimento global dos usuários, será
registrada por meio da evolução dos objetivos no Plano de intervenção da criança.

Recursos Humanos: Cabe ressaltar que a equipe profissional para execução desta meta já está contratada e já
executa as atividades descritas.

9
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Meta 02: Prestar atendimento interdisciplinar a 209 crianças e adolescentes entre 6 e 17 anos, realiZ_~ri9Q~..
encaminhamentos, orientações e a garantia de direitos das crianças com deficiência e de suas famílias;

Conforme descrito na justificativa acima, o Serviço de Atendimento Clínico Especializado, jã vem sendo executado
pela APAE desde sua origem. Porém, hã necessidade de ampliação do serviço, possibilitando novas formas de
intervenção interdisciplinar junto aos usuários do serviço. A metodologia de atendimentos adotada neste programa
foi uma inovação para a APAE no ano de 201 S, que através da parceria com FMDCA colocou em prática os
atendimentos interdisciplinares numa perspectiva de atendimento integral a saúde das crianças e adolescentes
inseridos no Serviço.
Cabe ressaltar que o Programa no ano de 2017 vinha sendo executado em equipe reduzida (fisioterapia e
fonoaudiologia), superando a capacidade tecnica de atendimentos, desta forma necessitava de investimentos e
contratação de equipe especifica para seu andamento. Fator que foi parcialmente resolvido no ano de 2018,
ocorre que em 2019 ainda necessita de ampliação da carga horária dos profissionais, pois na atualidade devido ao
financiamento só conseguimos abarcar 20 crianças e adolescentes entre 6 a 17 anos e no momento já temos uma
lista de espera de 18 crianças e adolescentes.
No que se refere aos atendimentos interdisciplinares solicitados neste projeto cabe informar que as crianças e
adolescentes matriculados no Serviço de Atendimento Clínico Especializado (ate 30) receberão atendimento
semanal, coletivo ou individual, nas especialidades de: fisioterapia, fonoaudiologia, psicologia e sua família será
acompanhada pelo Serviço Social.
Alguns usuários podem apresentar restrições para um ou outro atendimento, por exemplo, uma criança ou
adolescente com extremo baixo peso, não poderá fazer 02 sessões de fisioterapia. Tambem poderá acontecer que
uma criança, por exemplo, que já caminha necessitar de apenas 01 atendimento de fisioterapia e a outra criança
que faz uso de cadeira de rodas, com luxações, problemas respiratórios, etc. necessitar de 03 atendimentos
semanais, e assim acontecerá com as demais especialidades. Estas exceções serão devidamente justificadas e

. registradas nos prontuários dos usuários.
Cada profissional avalia o usuário dentro da sua área, e ao receber uma criança ou adolescente, a equipe
interdisciplinar discute o caso e estabelece o plano de intervenção que compõem um único instrumento para cada

• usuário. Ou seja, cada usuário terá um plano de terapêutico individual contendo os objetivos de todas as áreas do
desenvolvimento, bem como os dados e evolução de cada atendimento prestado.
A Avaliação inicial (AI) das crianças e adolescentes se dará pela equipe interdisciplinar do SAESP. O processo de
Avaliação Inicial seguirá metodologia especifica desenvolvida pela APAE da seguinte forma:
As avaliaçõe serão agendadas pela Direção Pedagógica de acordo com a disponibilidade de vagas para avaliação
do mês, (duas avaliações mensais), a avaliação terá a duração de ate 45 dias, passará por cinco etapas ate sua
finalização. Após o fechamento do processo de avaliação inicial, as crianças e adolescentes que obtiverem
parecer de elegibilidade para o SAESP, será elaborado o Plano Terapêutico Individual - PTI, com objetivos
terapêuticos específicos nas áreas do desenvolvimento global e será inserido nos horários de atendimento
conforme disponibilidade dos profissionais e carga horária.
A equipe realizará paradas para Estudo de Caso, em média 2 estudos ao ano.
A cada quinze dias a equipe em horário destinado a equipe se reúne para estudar, realizar encaminhamentos,
registros, planejamento dos atendimentos que serão prestados e para discussão de caso.
Os profissionais alem do atendimento às crianças e adolescentes, atendem a família e professoras das escolas e
dos Atendimentos Educacionais Especializados (AEE). Estas ações sempre acontecerão no horário de
atendimento da respectiva criança ou adolescente. Dessa forma, o atendimento será indireto.
Os profissionais também realizam atendimentos integrados e atendimentos estendidos com o intuito de conhecer
a realidade dos usuários e de suas famílias, suas necessidades e possibilidades, pois muitas vezes a orientação
realizada pelo profissional não será "cumprida" pela família por não possuir, por exemplo. uma mesa e cadeira
para o usuário realizar às refeições devidamente posicionado e junto a família. Na visão do programa a casa e a
extensão dos atendimentos prestados na APAE.
Outra ação realizada é o acompanhamento ao médico. Está ação e necessária para trocar informações sobre a
criança ou adolescente, negociar ações, prognósticos e retornos, Ressalta-se que quando um especialista faz este
acomoanhamento, aeralmente dois ou mais usuários ficam sem o atendimento.

~o número de vagas para as crianças e adolescentes no Plano de Trabalho 2018 eram 20 e devido ao não aumento do repasse financeiro não
pudemos ampliar para mais 10 vagas. sendo que temos esta capacidade. Tendo em vista a necessidade de ampliação do número de usuários para
atendimento a APAE vem buscando ampliar a carga horária da equipe interdisciplinar que já está contratada com a finalidade de suprir em parte a
necessidade que hoje se coloca que são de 38 vagas para crianças e adolescentes entre 6 e 17 anos.

10
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Ainda estão previstas ações em rede, através das reuniões intersetoriais que envolvem desde o Cansei o Tutela, 0/
a Rede Socioassistencial, Rede de Saúde, Ministério Público, Secretaria de Educação Especial, dentrêl'ou.trpo/-"'"':"
equipamentos de atendimento à criança e adolescente. ",~ •.L.;) ~
Quanto a defesa e direitos das crianças e adolescentes atendidas, tanto a equipe, mas diretamente o serviço
social, tem como principal foco garantir o acesso às políticas sociais com vistas na participação social e superação
das vulnerabilidades dos usuários e suas famílias. Portanto sempre que existirem demandas estas são
imediatamente acompanhadas.
Cada profissional tem a responsabilidade de evoluir descritívamente os atendimentos prestados aos usuários, esta
será uma evolução única, bem como, a APAE solicitará a assinatura da família para os atendimentos diretos e fará
relatório mensal quantitativo de atendimentos e ações que será carimbado e assinado pelos profissionais
responsáveis.
A avaliação qualitativa que estes atendimentos incidem sobre o desenvolvimento global dos usuários, será
registrada por meio da evolução dos objetivos no Plano Terapêutico Individual.

Recursos Humanos: Cabe ressaltar que a equipe profissional para execução desta meta já está contratada e já
executa as atividades descritas.

Meta 03: Realizar avaliação inicial de crianças e adolescentes entre O e 17 anos para acesso ao serviço
com equipe interdisciplinar;

A APAE em todas as faixas etárias realiza um procedimento chamado Avaliação Inicial, para este procedimento
. foram criados formulários específicos em cada área de desenvolvimento para que se possa verificar as
potencialidades e dificuldades de cada usuário, determinando assim, qual melhor estratégia de intervenção no
processo terapêutico.
•Vale destacar que a qualificação do processo de entrada na instituição tem demonstrado, em dados qualitativos,
uma melhora significativa no tratamento das demandas dos usuários e suas famílias, possibilitando intervenções
sistemáticas e agilizando o encamínhamento de demandas junto a rede de serviços municipais.
A proposta desta ação, é que exista uma equipe voltada ás especificidades do público de Oa 17 anos, visto que a
APAE atende usuários de todas as faixas de idade.
Sendo assim as avaliações iniciais ocorrem em dia específico, ainda ser definido no inicio de 2019, atendendo em
média 4 crianças e adolescentes no mês.
Cabe ressaltar que as avaliações vêm sendo executadas pelas equipes subdivididas nos programas.
A Avaliação Inicial possui instrumentos descritivos os quais são preenchidos pelos profissionais responsáveis pela
AI.
A avaliação ocorre em média em 4 etapas distintas. Sendo a primeira o acolhimento das demandas para
verificação do caso e orientações.
Só serão avaliados na íntegra. casos que são público alvo das APAE, e quando houverem vagas para
atendimento.

Recursos Humanos: Será executada pelas equipes contratada nas metas 1 e 2

11



APAE
ASSOCIACÃO DE PAIS E._AMIGQÂ

DOS EXCEPCIONAIS_QE_B.~J,.,-~~e.AHJQJ:;_AMBOBJQ
'tlôç-ola@ap.aol::! ••.llJoado_c.amJu"ll!l.prg.!J.T
dIT.otor!a@ap.aebalncar.loc.alTlboT.lu.org.br

www.balneariQ.Ç.i.:mb....Q!!.y&R ••J~_brasi!.org.br
Fone: (47) 3367..Q636 (47)3363-5106

Rua: 1926. n- 1260 _ Contro _BalneárIo Camboriu _ se • eEP: 88330-478

RELAÇÃO NOMINAL DA EQUIPE EXECUTORA

NOME COMPLETO CPF ENOEREÇO PROGRAMA I META I
FUNCÃO

Vanessa Fíorini 009.254.999-35 Rua Domingos Rampelotti - SAESP/POEAR I
São Roque - Itajai - se Coordenadora de Projetos

J METAS 1,2 e 3
Ana Paula Manjabosco 001.860.530-37 Rua: Guaraparim. n° 130 - PDEAR I Fisioterapeuta I
Frandoloso Ato: 408, torre 4 - Camboriú METAS 1 03

-SC.
Eliane de Souza Cardoso 768.996.999-68 Rua: Itapoa, 180. Apto 801 - PDEAR I fonoaudióloga I
. Ed. Duetto - Dom Bosco - META 1 e 3

Itaiaí - se
Marcela de Oliveira Silva 074.054.379-23 Rua: Modesto Fernandes PDEAR I Psicóloga I

Vieira, n° 100 - Edificio: Vila METAS 1 e 3
Victória - Apto: 103 - Dom
Bosco - Itaiai - SC

Jeferson Leal 378.534.778-21 Rua: Eredes Serpa, n° 1093 PDEAR I Assistente Social
" - Cordeiros - Itaiaf - SC I METAS 1 e 3

Luciana Goulart da Rocha 416.789.820-91 Rua: 3160, 155 - Ap 401 - SAESP I Assistente Social
Fonseca Centro ~ Balneário Camboriú I META 2 o 3

- SC
Rafaela Sandri 009.252.140-19 Rua: Ilhas Salomão, 52 - Ap SAESP I Psicóloga I

4 - Nações - Balneário META 2 e 3
Camboriú ~SC

Aline Romano Cipriano 030.076.199-63 Rua: Agostinho Fernandes SAESP I Fisioterapeuta I
Vieira, 197 - Apto: 1823 - META 2 o 3
Fazenda -Itajal- SC

Juliana Cristina Peres 718.942.179-34 Rua: 916, n° 98 - Apto: 402. SAESPI Fonoaudióloga I
Centro - Balneário Camboriú META 2 e 3
-sc

Balneario Camboriú, 19 de novembro de 2018.

-10,..~ ~j.CLC.ü.!.. .
Isabela Sava Bueno

Presidente da APAE
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Cronograma físico de execução do objeto, definição e estimativa de tempo de duração das etapas, f!JseQ'"
atividades, devendo estar claros, precisos e detalhados os meios utilizados para o atingimento das metas:

4.1. META 4.2. ESPECIFICAÇÃOI 4.3. INDICADOR FlslCO 4.4. DURAÇÃO
LOCALIDADE

UNIDADE QUANTIDADE INIcIO TERMINO

META 1: Prestar atendimento interdisciplinar especializado a 30 crianças de Oa 5 anos e 11 meses no
Programa de Estimulação Precoce, realizando encaminhamentos, orientações e a garantia de direitos das
crianras com deficiência e de suas famílias.
ETAPA 1 Manter a contratação dos CARGA 05 profissionais de 28 01/02/2019 31/12/2019

profissionais que já atuam HORÁRIA horas semanais +
no Programa: 01 PROFISSIONAL encargos sociais
fisioterapeuta (28h), 01
fonoaudiôloga (28h), 01
psicôloga (28h) e 01
assistente social (28h), 01
coordenadora (28h) mais
encargos sociais, 130

salário e férias.

APAE / Balneário Camboriú
ETAPA 2 Prestar atendimentos de ATENOIMENTO Prestar em média 20 01/02/2019 31/12/2019

fisioterapia; atendimentos semanais,. 80 mensais e 830 anuais
APAE I Balneário Camboriú de fisioteraoia;

éTAPA3 Prestar atendimentos de ATENDIMENTO Prestar em média 20 01/02/2019 31/12/2019
. fonoaudiologia; atendimentos semanais,

80 mensais e 830 anuais
APAE I Balneário Camboriú de fonoaudiolooia;

ETAPA 4 Prestar atendimentos de ATENDIMENTO Prestar em média 20 01/02/2019 31/1212019
psicologia; atendimentos semanais,

80 mensais e 830 anuais
APAE I Balneário Camboriú de nsicolonia;

ETAPA 5 Prestar atendimentos de ATENDIMENTO Prestar em média 40 01/02/2019 31/12/2019
serviço social; atendimentos mensais e

410 anuais de serviço
APAE I Balneário Camboriú social;

ETAPA 6 Realizar 02 estudos de ATENDIMENTO 60 estudos de caso 01102/2019 31/12/2019
caso anuais, referente as anuais;
30 crianças cadastradas
para atendimento,
comportando 1 semana de
atividades cada um.
podendo ter a participação
da criança e seus
responsáveis.

APAE I Balneário Camboriú
ETAPA 7 Realizar 2

..
REUNIÃO 40 reuniões 01102/2019 31/12/2019reunloes

psicossociais ao ano com psicossociais anuais;
os familiares de cada uma
das crianças;

10 A média está considerada devido aos meses e/ou semanas que possuem feriados e aos pontos facultativos. portanto ao final do ano de 2019 a

~'''d' ,m "" ,,10"01'1.
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APAE I Balneário Camboriu \'" , (,

ETAPA 8 Realizar adaptações ATENDIMENTO Conforme demanda; 01/02/2019 ',8N\!!f;gJconforme demanda; ~'::'

APAE I Balneário Camboriú
ETAPA 9 Realizar 02 reuniões de REUNIÃO 20 reuniões de equipe 01/02/2019 31/12/2019

equipe por mês; anuais;

APAE !Balneário Camboriú
ETAPA 10 Realizar reuniões REUNiÕES Conforme demanda; 01/02/2019 31/12/2019

intersetoriais conforme
demanda;

APAE I Balneário Camboriú
ETAPA 11 Prestar assessoria aos ASSESSORIA Conforme demanda; 01/02/2019 31/12/2019

núcleos de educação,
conforme demanda;

APAE I Balneário Camboriú
ETAPA 12 Realizar 04 atendimentos ATENDIMENTO 08 atendimentos 01/02/2019 31/12/2019

estendidosll às crianças por estendidos anuais;
semestre;

APAE I Balneário Camboriú
META 2: Prestar atendimento interdisciplinar especializado a 20 usuários entre 6 e 17 anos e 11 meses do

-Serviço de atendimento Clínico Especializado - SAESP, realizando encaminhamentos, orientações e a
'aarantia de direitos das criancas com deficiência e de suas familias.
lõTAPA 1 Manter a contratação dos CARGA 04 profissionais de 28 01/02/2019 31/12/2019

profissionais que já atuam HORÃRIA horas semanais +.
no Programa: 01 PROFISSIONAL encargos sociais
fisioterapeuta (28h), 01
fonoaudióloga (28h), 01
psicóloga (28h) e 01
assistente social (28h),
mais encargos sociais, 13°
salário e férias.

APAE I Balneário Camboriú
ETAPA 2 Prestar atendimentos de ATENDIMENTO Prestar em média 15 01/02/2019 31/12/2019

fisioterapia; atendimentos semanais,
60 mensais e 630 anuais

APAE I Balneário Camboriú de fisioteraDia;
ETAPA 3 Prestar atendimentos de ATENDIMENTO Prestar em média 15 01/02/2019 31/12/2019

fonoaudiologia; atendimentos semanais,
60 mensais e 630 anuais

APAE I Balneário Camboriú de fonoaudioloqia;
ETAPA 4 Prestar atendimentos de ATENDIMENTO Prestar em média 15 01102/2019 31/12/2019

psicologia; atendimentos semanais,
60 mensais e 630 anuais

APAE I Balneário Camboriú de psicologia;
ETAPA 5 Prestar atendimentos de ATENDIMENTO Prestar em média 40 01/02/2019 31/12/2019

serviço social; atendimentos mensais e
410 anuais de serviço

APAE I Balneário Camboriú social;

\I Atendimento estendido pode comportar visilas domiciliares, atendimentos realizados fora da APAE, na casa das crianças através do Programa
Casa Adaptada ..
12 A média está considerada devido aos meses e/ou semanas que possuem feriados e aos pontos facultativos, portanto ao final do ano de 2019 a
meta será considerada em seu valor tolal.

ft--
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ETAPA 6 Realizar 02 estudos de ATENDIMENTO 40 estudos de caso 01102/20'Z 31/1~cr19 )

caso anuais, referente às anuais; > ,
30 crianças e adolescentes ~""\.r.o./
cadastradas para
atendimento, comportando
1 semana de atividades
cada um, podendo ter a
participação de usuários e
seus responsáveis.

APAE I Balneário Camboriú
ETAPA 7 Realizar 10 reuniões REUNIÃO 20 reuniões 01/02/2019 31/12/2019

psicossociais no semestre psicossociais anuais;
com os familiares de cada
uma das crianças e
adolescentes;

APAE I Balneário Camboriú
ETAPAS Realizar adaptações ATENDIMENTO Conforme demanda; 01/02/2019 31/12/2019

conforme demanda;

APAE I Balneário Camboriú
ETAPA 9 Realizar 02 reuniões de REUNIÃO 20 reuniões de equipe 01102/2019 31/12/2019

equipe por mês; anuais;

. APAE /Balneârio Camboriú
ETAPA 10 Realizar reuniões REUNiÕES Conforme demanda; 01102/2019 31/12/2019

intersetoriais conforme.
demanda;

APAE , Balneário Camboriú
ETAPA 11 Prestar assessoria às ASSESSORIA Conforme demanda; 01/02/2019 31/12/2019

escolas, conforme
demanda;

APAE 'Balneário Camboriú
ETAPA 12 Realizar 02 atendimentos ATENDIMENTO 02 atendimentos 01/02/2019 31/12/2019

integrados interdisciplinares integrados anuais;
às crianças e adolescentes
ao ano;

APAE' Balneário Camboriú
ETAPA 13 Realizar 2 atendimentos ATENDIMENTO 4 atendimentos 01/02/2019 31/12/2019

estendidos na casa dos estendidos anuais;
usuários (as) por semestre;

APAE , Balneário Camboriú
META 3: Realizar avaliação inicial de crianças e adolescentes entre Oe 17 anos para acesso ao serviço com
equipe interdisciplinar;
ETAPA 1 Realizar em média 02 AVALIAÇÃO 15 avaliações iniciais da 01/02/2019 30/11/2019

avaliações iniciais por mês EP no ano.
e 15 no ano, pela equipe da
Estimulação Precoce;

APAE' Balneário Camboriú

14
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ETAPA 3 Realizar em média 01 AVALIAÇÃO 10 avaliações iniciais do 01/02/2JJiJ1-1b, 1~Oc19
avaliação inicial por mês e SAESP no ano. 'Z:P2~.'7
10 no ano, pela equipe do
SAESP;

APAE / Balneário Camboriú
ETAPA 4 Realizar estudo de caso ATENDIMENTO Conforme número de 01/02/2019 30/11/2019

para decisão da entrada no usuários para entrada no
serviço, estabelecer os serviço;
objetivos.

APAE / Balneário Camboriú
ETAPA 4 Realizar o acolhimento, ATENDIMENTO Conforme número de 01/02/2019 30/11/2019

triagem e encaminhamento usuários requisitantes;
dos casos não
considerados público alvo
para a APAE.

APAE / Balneário Camboriú

5. INDICADORES

Indicadores qualitativos e quantitativos para a aferição do cumprimento das metas ou de alteração da
realidade local:
.•Lista de presença com datas e assinaturas, confirmando a participação dos usuários e/ou suas familias, nas
.a.tividadesrealizadas .
• Relatório mensal de execução de atividades realizadas;
-'Evolução individual dos usuários atualizadas com objetivos terapêuticos, descrição das atividades executadas e
"evolução do quadro de saúde de cada usuário que ficará disponível para consulta respeitando o sigilo dos prontuários
dos usuários.
- 75% do cumprimento das metas acima descritas;
~ 100% dos usuários referenciados na rede intersetorial (saúde, educação e assistência social)

6 - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO (R$)

6.1- CONCEDENTE tREPASSEI
METAS 1.2 E 3 JAN FEV MAR ABR MAIO JUN

R$ 33.648,37 R$ 33.648,37 R$ 33.648,37 R$ 33.648,37 R$ 33.648,37
Exercício 2018

META 1,2 E 3 JUL AGO SET OUT NOV DEZ

Exercício 2018
R$ 33.648,37 R$ 33.648,37 R$ 33.648,37 R$ 33.648,37 R$ 46.964,96 R$ 86.137,30

.1.1.TOTAL GERAL CONCEDENTE: R$ 435.937,59

.1.2 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.
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7 - DADOS DA EQUIPE EXECUTORA

•

EQUIPE EXECUTORA CONTRAPARTIDA OSC
7.1 - NOME COMPLETO 7.2-CPF 7.3 - ENDEREÇO 7.4 - PROGRAMA I

META I FUNCÃO
Sandra Mara Luchlenberg 641.482.979-04 Rua: 1.101, n° 431 - Edificio: SAESP/PDEAR I
(contrapartida aSC) MARTIN Fierro - Apto; 404, Responsável Técnica I

Centro - Balneário Camboriú METAS 1,2 E 3
-sc

Jerusa Bastos Unhares Pinheiro 019.916.619-11 Rua: João Nestor Simas, n° SAESP/PDEAR I
(contrapartida aSe) 60. Lidia Duarte - Camboriú - Contratação e Prestação

SC de Contas I METAS 1,2 E
3

Gleuseli Suzena Kleis Magnanti 415.016.249-20 Rua: 2.480. N" 183 Apto: SAESP/PDEAR I
(contrapartida aSe) 205. Centro - Balneário Secretária I METAS 1,2 E

Camboriú - se 3
Noemi Nazari (contrapartida 854.087.869-00 Rua: 3.146. n° 70 - Ato: 402. SAESPIPDEAR I
OSC) Centro - Balneário Camboriú Secretária I METAS 1,2 E

-sc 3
Aline Felido Oliva (contrapartida 374.711.578-01 Rua: 2450, n° 352 - Ato: 705 SAESP/PDEAR I
OSC) - Centro - Balneário Neurologista I METAS 1,2

Camboriú - se E3
EQUIPE EXECUTORA PAGA PELO PROJETO
.
NOME COMPLETO CPF ENDEREÇO PROGRAMA I META I

FUNCÃO
Vanessa Fiorini 009.254.999-35 Rua Domingos Rampelotti SAESPIPDEAR I

São Roque - Itajai - SC Coordenadora de Projetos
, METAS 1,2 e 3

Ana Paula Manjabosco 001.860.530-37 Rua: Guaraparim, n" 130 - PDEAR , Fisioterapeuta'
FrandoJoso Ato: 408, torre 4 - Camboriú - METAS 1 e3

SC.
Eliane de Souza Cardoso 788.996.999-68 Rua: Itapoa, 180 - Apto 801 - PDEAR , Fonoaudióloga I

Ed. Duetto - Dom Bosco - META 1 e 3
Ita'ai - SC

Marcela de Oliveira Silva 074.054.379-23 Rua: Modesto Fernandes PDEAR , Psicóloga'
Vieira, n~ 100 - Edifício: Vila METAS 1 e 3
Victória - Apto: 103 - Dom
Bosco - Itaiaí - SC

Jeferson Leal 378.534.778-21 Rua: Eredes Serpa, n~ 1093- PDEAR , Assistente
Cordeiros - Itaiai - SC Social' METAS 1 e 3

Luciana Goulart da Rocha 416.789.820-91 Rua: 3160, 155 - Ap 401 - SAESP , Assistente Social
Fonseca Centro - Balneário Camboriú - I META 2 e 3

se
Rafaela Sandri 009.252.140-19 Rua: Ilhas Salomão, 52 - Ap 4 SAESP , Psicóloga'

- Nações - Balneário META 2 e 3
Camboriú - se

Aline Romano Cipriano 030.076.199-63 Rua: Agostinho Fernandes SAESP , Fisioterapeuta I
Vieira, 197 - Apto: 1823 - META 2 e 3
Fazenda - Itaiaí - SC

Juliana Cristina Peres 718.942.179-34 Rua: 916, n~ 98 - Apto: 402, SAESP' Fonoaudióloga ,
Centro - Balneário Camboriú META 2 e 3
-sc
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OBSERVAÇÕES: Vale ressaltar que por questões de experiência profissional será feito remanej1~~~
profissionais de acordo com as habilidades apresentadas, no sentido de garantir a qualidade dos selviços
prestados, importante pontuar que as metas serão respeitadas não havendo ônus para os atendimentos,

8 - PREVISÃO DE DESPESAS E RECEITAS

.1.Receitas Previstas .2-UNIDADE 18.3 - Valor Unitário .4 - TOTAL

Repasse mensal de recursos financeiros da Prefeitura Monetária 01 parcela de R$ 435.937. 59
de Balneário Camboriú R$ 46.964,96

01 parcela de
R$ 86.137,30
09 parcelas de
R$ 33.648,37

r.1.1-TOTAL GERAL RECEITAS: R$ 435.937,59

.S-Despesas Previstas .6-UNIDADE .7.VALOR .8 - TOTAL
UNITARID

DESPESAS PROJETO PAGAS PELA CONCEDENTE
1 (um/a) assistente social (28 horas semanais) Monetária 08 parcelas de R$ R$ 36.043,81

2.712,27

. O 1 parcela de R$
2.608,23

01 parcela de R$- 3.882,69
01 parcela de R$

7.854,73
1 (um/a) psicólogo/a ( 28 horas semanais) Monetária 08 parcelas de R$ R$ 38.862.65

2.891,16
01 parcela de R$

2.782,66
01 parcela de R$

4.518,71
01 parcela de R$

8.432,00
1 (um/a) fisioterapeuta (28 horas semanais) Monetária 08 parcelas de R$ R$41.798,59

3.101,40
O1 parcela de R$

2.983,90
O 1 parcela de R$

4.863,85
O 1 parcela de R$

9.139,64
1 (um/a) fonoaudiófoga (28 horas semanais) Monetária 08 parcelas de R$ R$ 38.895,01

2.891,16
01 parcela de R$

2.782,66
01 parcela de R$

4.518,71
01 parcela de R$

8.464.36
1 (um/a) coordenador (28 horas semanais) Monetária 08 parcelas de R$ R$ 42.436,08

3.147,76
01 parcela de R$

3.028.28
i7
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01 parcela de R$ ~, 0'';';
4.939.97 O'.Q,~'_/'

01 parcela de R$
9.285,75

b1 (um/a) assistente social (24 horas semanais) Monetária 09 parcelas de R$ R$ 31.084,16
2.339,77

01 parcela de R$
3.427,27

01 parcela de RS
6.598,96

1 (um/a) psicôlogo/a ( 24 horas semanais) Monetária 09 parcelas de R$ R$31.084,16
2.339,77

01 parcela de R$
3.427,27

O 1 parcela de R$
6.598,96

1 (um/a) fisioterapeuta (24 horas semanais) Monetária 09 parcelas de RS R$ 31.084.16
2.339,77

01 parcela de R$
3.427,27

01 parcela de RS
6.598,96

1 (um/a) fonoaudiõloga (24 horas semanais) Monetária 09 parcelas de R$ R$ 31.084,16
2.339,77

01 parcela de R$
, 3.427,27

O 1 parcela de R$
. 6.598,96
Encargos Sociais das equipes contratadas nas melas 1,2 Monetária 08 parcelas de R$ R$ 71.192,81

• 3 5.693,54
01 parcela de R$

6.251,56
01 parcela de R$

6.679,95
01 parcela de R$

12.712,98
Gastos Administrativos Monetária 11 parcelas de R$ 42.372,00

R$3.852,OO

OTAL DESPESAS CONCEDENTE R$ 435,937,59

E,5,1.TOTAL GERAL DESPESAS: R$ 435.937,59

9.oBSERVA"ÕES GERAIS
Cabe informar que o Plano de Trabalho para 2019, contou com algumas alterações das metas e valores
financeiros. Abaixo listamos as alterações realizadas:

Meta 1: Prestar atendimento interdisciplinar especializado a 30 crianças de O a 5 anos e 11 meses no Programa
de Estimulação Precoce, realizando encaminhamentos, orientações e a garantia de direitos das crianças com
deficiência e de suas famílias.
Alterações da Meta 1: Esta meta e suas respectivas etapas passaram por readequação dos quantitativos
mensais e anuais visando o cumprimento das ações propostas.

Meta 2: Prestar atendimento interdisciplinar especializado a 20 crianças e adolescentes de 6 a 17 anos e 11
meses no Serviço de Atendimento Clínico Especializado, realizando encaminhamentos, orientações e a garantia
de direitos das crianr.as com deficiência e de suas famílias.

18
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Alterações da Meta 2: Esta meta e suas respectivas etapas passaram por readequação dos 'qUl:Intit . os •.•..?
mensais e anuais visando o cumprimento das ações propostas. ~9.- .1

Meta 3: Realizar avaliação inicial de crianças e adolescentes entre O e 17 anos para acesso ao serviço com
equipe interdisciplinar. Alterações da Meta 3: Esta meta dividida entre as equipes pois trata-se da avaliação
inicial para entrada no serviços de Estimulação Precoce e SAESP.

Informamos ainda que solicitamos aumento de repasse financeiro ao CMDCA e a Gestora do FMOCA para
garantir o aumento do número de vagas para atendimento, nossa proposição foi aumentar 10 vagas e ampliar o
repasse financeira em R$ 80.000,00 anuais, porém o repasse não foi aprovado pelo Conselho.

Desta forma, gostariamos de registrar que entraremos o ano de 2019, com 18 crianças e adolescentes, com
deficiência intelectual e associadas, em lista de espera para o atendimento interdisciplinar, sendo que possuímos
espaço físico e capacidade de ampliação da carga horária dos profissionais relacionados a este tipo de
atendimento, porém sem repasse â APAE não consegue realizar essa ampliação. Lembramos ainda, que estamos
nos esforçando em nossa máxima capacidade para não deixar essas crianças e adolescentes desassistidos, mas
não temos como contornar questões básicas como o atendimento terapêutico específico que só é possível com
ampliação da carga horária profissional.

10 - DECLARA ÃO
Na qualidade de representante da convenente, venho declarar, para os devidos fins e sob as penas da Lei, â
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA que:
• Nossos proprietários, controladores, diretores respectivos cônjuges ou companheiros não são membros
do Poder Legislativo da União, Estados, Distrito Federal e Municípios. (Art. 39, Jll da Lei 13.019/14)
• Nenhum dos diretores incorre nas vedações da legislação, em especial o art. 39, VII da Lei 13.019/2014.
• A organização não possui nenhum impedimento legal para realizar a presente parceria, conforme as
vedaçôes dos artigos 38 a 41 da Lei 13.019/14.

• • A organização não tem dívidas com o Poder Público;
•• Estar ciente do inteiro teor da legislação que rege a matéria, em especial da Lei 13.019/2014, tendo as

condições legais de firmar a parceria com a administração pública e não incorrendo em nenhuma das vedações
legais;
• A organização possui todos os documentos originais referentes às cópias simples de documentos
apresentados (cópias de certidões, comprovantes de RG. CPF, contrato social, comprovantes de residência e
outros) e que os apresentará administração pública quando solicitado e antes da assinatura da parceira, para fins
de conferência;
• A organização possui estrutura para a operacionalização do acordo de cooperação tal como proposto,
estando ciente da obrigação de seguir as normas legais e estando ciente de que a administração pública não
presta consultoria jurídica, técnica, contábil, financeira ou operacional;
• A organização irá prestar contas dos bens transferidos a título de empréstimo temporários pela
concedente destinados à consecução do objeto do acordo de cooperação;
• A organização está apta para executar o objeto desta parceria com todas as obrigações comerciais e
legais, específicas da atividade/projeto a que se propõe a executar, bem como, que atende às convenções e
acordos nacionais e internacionais pertinentes;
• A associação irá receber e movimentar recursos exclusivamente em conta aberta somente para fins de
convênio.

Com isso, pede~se o DEFERIMENTO do Projeto e Plano de Trabalho.

Balneário Camboriú, 19 de novembro de 2019.

,$JLUtv
Assinatura do Representante OSC

]9
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Balneário Camboriú - SC, de de 2018

Responsável pelo órgão repassador de recursos

Gestor do Acordo de Coo era ão
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_-<.~_o!PARECER JURíDICO n'., 023/2018
Documento de Origem: Processo 2018042579
Assunto: I" TemlO Aditivo de Prorrogação ao Termo de Colaboração 005/2018 - FMDCA
Requerente: Fundo Municipal da Criança c do Adolescente -APAE

ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
SECRETARIA DE CONTROLE
GOVERNAMENTAL E
TRANSPARÊNCIA PÚBLICA - Lei
Municipal 3815/2015

TERMO ADITIVO - TE~\10 DE COLABORAç.:\O
PRORROGAÇÃO - LEI 13.01912014 - LEI 13.20412Il15 - APAE
- FMDCA - ADMINISTRAÇÃO PÍ!BLlCA - PLANO DE
TRABALHO - CHAMAMENTO PÍ!BLlCO.

1. DO RELATÓRIO

Trata-se da documentação enviada a esta secretaria, para análise e parecer jurídico acerca do I"
Termo Aditivo de Prorrogação ao Tenno de Colaboração entre o Fundo Municipal da Criança e do
Adolescente - FMDCA e a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais. A justificativa para a solicitação
de prorrogação do Tenno de Colaboração encontra.se às fk 06, cláusula scgunda. Quanto ao termo aditivo
este encontra-se às fls. 05. 06 e 07 do processo e este dispõe dos seguintes incisos:

Cláusula Primeira - a) alteração do prazo de vigência, passando a vigorar até 3111::!!20 19; b)
aditivo de 435.937.59 ( ... ) confonne cronograma constante no plano de trabalho.

Cláusula Segunda - ajustificativa para a prorrogação da vigência;
Cláusula Terceira - ratifica as demais cláusula do Termo de Colaboração Originário:
Cláusula Quarta - da assinatura do termo.

2. DA FUNDAMENTAÇÃO

2.1 DO TERMO DE ADITAMENTO DE PRORROGAÇÃO E SEU AMPARO LEGAL

Quanto ao amparo legal para a prorrogação da parceria, esta deve estar amparada no artigo 55
da Lei 13.019/2014, senão vejamos:

An. 55. A vigência da parceria poderá ser a!tcrad<: medianie solicitação da organização da
sociedade civil, devidamenté formaliülda e justificada, a ser apresentada à administração
pública em, no mínime. trinta dias antes do tenno inicialmente previsto. (Redação dada pela
Lei nO 13.204, de 20! 5) *xl"[fo nosso

Ainda em seu p&.rágrafoúnico:

Parágrafo único. A prorrogação de oficio da vig~ncia do termo de colaboração ou de
fomento deve ser feita pela <>.dministr<içàopública quando ela der causa a atraso na
liberação de recursos financeiros, limítada ao exato penodo do atraso verificado. (Redação
dada pela Lei n° 13.204. de 20i5)

Verifica-se que o pedido de prorrogação enquandra-st: no que dispõe o art. 55, caput, posto que
não diz respeito a prorrogação de oficio.

Bal~eário CamborlCi - C••pítal Catarinen$? do Turi!:lrno _ CNPJ 83.102.::85/0001-07
Rua Dinamarca, 3ZC - Paço M>lõ11clpõ:1- CfP £8338-90;) - (47) 3267-7071
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2.2 DO PLANO DE TRABALHO
Quanto ao plano de trabalho, confonne termo aditivo apresentado pela entidade. . não

sofreria alteração, posto que a entidade solicita um aditivo de R$ 435.937,59 ( ... ) e a prorrogação da
parceria até a data de 3 1/12/2019.

ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORJÚ
SECRETARIA DE CONTROLE
GOVERNAMENTAL E
TRANSPARÊNCIA PÚBLICA - Lei
Municipal 3815/2015

Entretanto, em análise ao plano de trabalho apresentado especificamente às fls. 77, veriticou.se
que este não está em conformidade com o anexo XI disposto no Edital de Chamamento 002/2017, vejamos.

Nas despesas previstas, o valor do repasse seria para a contratação de profissionais e impostos.
Contudo. no plano de trabalho da entidade, o valor para a contratação de profissionais encontra-se com valor
menor e está diferença no valor de R$ 42.372.00. foram utilizados para despesas com materiais
administrativos, sem nenhuma justificativa.

3. DA CONCLUSÃO
Diante do exposto. esta secretaria RECOMENDA A PRORROGAÇÃO DO TERMO DE

COLABORACÃO 005/2018.

Entretanto, esta secretaria recomenda que a prorrogação não exceda o período de
6 (seis) meses, posto que serão revistos e adequados a legislação, os editais de chamamento para os Termos
de Colaboração. Termo de Fomento e Acordo de Cooperação. assim como os termos de prorrogação para a
alteração da vigência e os termos aditivos para a revisão do plano de trabalho para a alteração de mctas e
valores.

o prazo de 6(seis) meses e tempo hábil pam a Administração Pública. elahorar, publicar e
homologar novo edital de Chamamento Público.

Ademais, a entidade deve apresentar uma justificativa para o redirecionamento do valor do
repasse destinado a contratação de profissionais, em detrimento aos gastos administrativos. posto que está em
desacordo com o plano de traalho do Edital de Chamamento.

~. DAS RECOMENDAÇÕES

Para a continuidade dos trabalhos e em atendimento às políticas públicas. recomenda-se o que
segue:

a) Recomenda-se observar o que dispõe o art. 5", da Lei 13.019/2014, o qual preconiza que
deve ser oportunizado a outras entidades, de acordo com os princípios "da legalidade, da legiIimidade. da
impessoalidade. da moralidade, da publicidade, da economicidade, da ejiciência e da eficácia ", a
participarem do chamamento público, conforme determina o art. 2", inciso XII da 1ai 13.019/2014, assim
como os artigos 23 e 24.

Art. 2Q Para os fins desta Lei, considera-se:
XII - chamamento público: procedimento destinado a selecionar organização da
sociedade civil para firmar parceria por meio de termo de colaboração ou de fomento, no
qual se garanta a observância dos princípios da isonomia. da legalidade. da impessoalidade,

srCTP. PAR~("[R JH<iRIDO :-;••01311018. l.n:R~10 ",OITIVO DE PRORROGM;Ao- i"'o1U(.••._",PM: - PROCESSO ~~. 1018-l01~'9_ H.S. otllJ

Balneãrio Camb"riú - Capital Catarinense d" Turism" - CNPJ 83.102.285/0001.07
Rua Dinamarca, 320 - Paç" Munlclpal- CEP 88338.900 - (47) 3267-7071
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBOPJÚ
SECRETARIA DE CONTROLE
GOVERNAMENTAL E
TRANSPARÊNCIA PÚBLICA - Lei
Municipal 3815/2015

da moralidade, da igualdade, da publicidade. da probidade administrativa. da vincu ação ao
instrumento convocatório. do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.

Art. 23. A administração pública deverá adotar procedimentos claros. objetivos e
simplificados que orientem os interessados e facilitem o acesso direto aos seus órgãos e
instâncias decisórias, independentemente da modalidade de parceria prevista nesta Lei.
(Redação dada pela Lei nO13.204. de 2015)

Art. 24. Exceto nas hipóteses previstas nesta Lei. a celebração de tcnno de colaboração ou
de fomento será precedida de chamamento público voltado a selecionar organizações da
sociedade civil que tomem mais eficaz a execução do objeto. (Redação dada pela Lei n°
13.204. de 2015)

b) Recomenda-se a utilização da nomenclatura 'TERMO DE PRORROGAÇÃO", para a
prorrogação da vigência e TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO para a revisão/alteração do plano de
trabalho quanto as metas e valores.

Ambos os modelos (TERMO DE PRORROGAÇÃO e TERJ"IO ADITIVO DE
PRORROGAÇÃO) encontram-se a disposição na Secretaria de Controle Governamental e Transparência

Pública. assim como no sitio da Prefeitura Municipal de Balneario Camboriú
(www.conbtroladoria.balneariocamboriu.sc.gov.br) .

Este é o entendimento
S.M.J

Balneário Camboriú, 19 de dezembro de 2018.

2.. Encaminha-se ã1'rocnmdoda do Municipio para auáli" e parecer final.

~1!!ft/!:.qJÇfÜ7 wd~.
Assessora Jurídica do Con role Governamental e
Transparcncia Pública
Mal. 36.866/17. OAB/Se 47.646

SC.-GTP. P•••••ECER Jl'RiRmo ."'. Ollf.!OlS. I'T[R~IUÀDITl\'O DE PROIl.ROGAÇÁO _ FMIJCA_.-\.PA[ _ PROCESSO ro;'.lOI&4ll1~79_ FLS.OJ.Q]

Balneário Camboriu _ Capital Catarlnense do Turismo - CNPJ 83.102.285/0001-07
Rua Dinamarca, 320 - Paço Municipal - CEP 88338-900 - (47} 3267.7071
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Documento de Origem: Processo 2018042579
Assunto: 10TemlO Aditivo de Prorrogação ao Termo de Colaboração 005 /2018 - FMDCA
Requerente: Fundo Municipal da Criança e do Adolescente - APAE

[ST ADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIl;
SECRETARIA DE CONTROLE
COVERNAMENT AL E
TRANSPARÊNCIA PÚBLICA - Lei
Municipal 3815/2015

TERMO ADITIVO - TERMO DE COLABORACAo
PRORROGAÇAO - LEI 13.019/2014 - LEI 13.204/2015 - APAE
- FMDCA - ADMINISTRAÇAo PÚBLICA - PLANO DE
TRABALHO - CHAMAMENTO PÚBLICO.

1. no RELATÓRIO

Trata-se da documentação enviada a esta sel:retaria, para análise e parecer jurídico acerca do 10
Tenno Aditivo de Prorrogação ao Tenno de Colaboração entre o Fundo Munic:ipal da Criança e do
Adolescente - FMDCA e a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais. A justificativa para a solicitação
d~ prorrogação do Termo de Colaboração encontra-se às fls. 06, cláusula segunda. Quanto ao tenno aditivo
estç encontra-se às fls. 05, 06 e 07 do processo e ~ste dispõe dos seguintes incisos:

Cláusula Primeira - a) alteração do prazo de vigência, passando a vigorar ate 31/12/2019: b)
aditivo de 435.937,59 ( ... ) conforme cronogrJ.ma constante no plano d~ trabalho.

Cláusula Segunda - ajustificativa para a prorrogação da vigência:
Cláusula Terceira - ratifica as demais cláusula do Termo de Colaboração Originário:
Cláusula Quarta - da assinatura do termo.

,
2. DA FUNIlAMENTAÇAo

2.! DO TERMO DE ADITAMENTO DE PRORROGAÇÃO E SEU AMPARO LEGAL

Quanto ao amparo legal para a prorrogação da parceria, esta deve estar amparada no artigo 55
da Lei 13.019/2014, senão vejamos:

An. 55. A vig~ncia da parceria podcrJ. ser alterada mediante solicitação da organização da
sociedade civil. devidamenh: formalizada e justificada, a ser apresentada à administração
pública em. no mínimo. trinta dias antes do termo inicialmente previsto. (Redação dada peja
Lei n" 13.204, de 201 5) "grifo nosso

Ainda em seu p&i'úgrafo único:

I

I

Paragrafo único. A prorrogação de oficio da vigência do temlO de colaboração ou de
tomento deve sÇr feita pela administração públictl quando ela der causa a atraso na
liberação de recursos financeiros, lin~itadaao exato periodo do atraso verificado. (Redação
dada pela Lei n" 13.20.Lde 20 j j)

Verifica-se que o pedido de prorrogação enquanJra-se 110 que dispõe o art. 55, caput, posto que
não diz respeito a prorrogação de ofício.

Balneário CamborlO - C••pltal Catilrinense do Turismo _CNPJ 83.102.28510001-07
Rua Dinamarca, J20 - .'11'<0 M'-l~:clp~l_ CEP 68338.900 _ (47)3267-7071
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ESTADO DE SANTA CATARINA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ

GABINETE DO PREFEITO - PROCURADORIA GERAL
------------------------------

PARECER PRGR nO 53,,'1 /2018

TERMO DE COLABORAÇÃO 005/2018
PROCESSO: 2018042579
PARCEIRO: APAE
ASSUNTO: PRORROGAÇÃO

Ratifico a análise de fls. 80 realizada pela
Controladoria do Município, adotando também corno razões
deste Parecer, ressalvando porém a necessidade den justificar (art.59 da lei 13.019/14) se a entidade vem
cumprindo de modo satisfatório o plano de trabalho i se
os valores aplicados no plano de trabalho estão
condizentes com o plano anterior, 8, caso não
.estiverem, justificar os motivos da diferença; se a
presente prorrogação está sendo realizada de uma
parceria válida, ou seja, não extinta pelo decurso do
prazo (vigente); e se há previsão no edital de
chamamento, ou na falta deste, no contrato, da
possibilidade de prorrogação de seus termos.

Bal.Camboriú, 20 de dezembro de 2018.

PEREIRA JR
- OAB/SC 6318

R//II Dinamarca /1.320 - 8airm d{/,~Na~'{jes. FOIll! (47) 3267-707/

Half1.('fÍrio CamborilÍ. Sallla Cl/tarina - eNI') 83J0228JlfIOOJ-07
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE ~ FMOCA

EXTRATO DO 1° TERMO ADITIVO AO TERMO DE COLABORAÇÃO
FMDCA N° 005/2018

o Município de Balneário Camboriú, por meio da Secretaria de Desenvolvimento e
Inclusão Social, considerando de interesse público e relevância social, torna público a
assinatura do l' Termo Aditivo ao Termo de Colaboração PMBC TC nO005/2018, por
meio de CHAMAMENTO PÚBLICO N' 002/2017, Edital 002/2017/FMDCA, nos termos do
art. 31 da Lei Federal n' 13.019/2014, com a Associação de Pais e Ami90s dos
Excepcionais de Balneário Camboriú - APAE, entidade sem fins lucrativos para
Desenvolvimento de um programa de avaliação, acompanhamento e atendimentos
interdisciplinar à 30 crianças de O a 5 anos e 11 meses com atraso do desenvolvimento
global ou deficiência intelectual associada ou não a outras deficiências e 20 crianças e
adolescentes entre 6 a 17 anos e 11 meses, com deficiência intelectual associada ou não
a outras deficiências, prorrogando~seo prazo de vigência passando a vigorar no período
até 31/12/2019, bem como, aditamento de R$ 435.937,59 a serem repassados conforme
cronograma de desembolso anexo ao Plano de Trabalho.

O referido Aditivo do Termo de Colaboração estará disponivel no endereço eletrônico:

http://controladoria.balneariocamboriu.sc.90v.br:8080/

Balneário Camboriú (SC), 04 de dezembro de 2018.

/ "-
/ Anna Christl a arichello

lseGetária de Desenvolvimento e Inclusão Social
Gestora do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente

Barne~rlo Camboriil - Ca~ltal Calarincnse do Turismo. CNPJ 83.102.28510001-07
Rua Itália, nO 1.059 - 8. das Naçiies . CEP 88338-265 _ (41) 3363.2745



ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNiCípIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO E INCLUSÃO SOCIAL
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE-FMDCA

MINUTA DE TERMO ADITIVO DE TERMO DE PARCERIA COM ORGANIZAÇÃO
DA SOCIEDADE CIVIL

l' TERMO ADITIVO AO TERMO DE
COLABORAÇÃO N' 005/2018 - FMDCA,
QUE ENTRE SI CELEBRAM A
PREFEITURA MUNICIPAL DE
BALNEÁRIO CAMBORIÚ, POR
INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE
DESENVOLVIMENTO E INCLUSÃO
SOCIAL, E A ASSOCIAÇÃO DE PAIS E
AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS - APAE

O MUNiCípIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ, pessoa juridica de direito público
interno, com CNPJ n' 83.102.285/0001-07, estabelecido na Rua Dinamarca, n'
320, por intermédio da Secretaria de Desenvolvimento e Inclusão Social,
doravante denominada ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, neste ato
representada pela senhora Anna Christina Barichello, Secretária de
Desenvolvimento e Inclusão Social, CPF 757.039.559-04, e a ASSOCIAÇÃO DE
PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS - APAE, inscrita no CNPJ sob n'
76.698.380/0001-41, com sede na Rua 1926, n' 1260, Bairro Centro, em Balneário
Camboriú, doravante denominada ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVil,
representada pela senhora lsabela Sava Bueno, Presidente da entidade, inscrito
no CPF 419.806.979-49, resolvem ajustar e celebrar, na data de 04/12/2018, o l'
TERMO ADITIVO ao Termo de Colaboração, em conformidade com as normas
legais vigentes, no que couber, regendo-se pelo disposto na Lei Complementar nO
101, de 04 de maio de 2000, nas correspondentes Lei de Diretrizes Orçamentárias
e Lei Orçamentária Anual, na Lei 13.019, de 31 de julho de 2014, consoante ao
processo administrativo e mediante as seguintes cláusulas e condições:

Balneário Camborlú - Capital Catar;
Rua !lália, nO 1.059 _ B. das N

uri ". CNPJ 83.102.285/0001-07
88 8.265 _ (41) 3363.2145
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ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNIClplO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO E INCLUSÃO SOCIAL
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE-FMDCA

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Constitui objeto de alteração do presente Termo Aditivo, o aditivo de prazo e
valores, conforme segue:

a) alteração do prazo de vigência do Termo de Colaboração 005/2018,
passando a vigorar até 31 de dezembro de 2019;

b) aditivo de R$ 435.937,59 a serem repassados conforme cronograma de
desembolso constante no Plano de Trabalho do referido aditivo.

CLÁUSULA SEGUNDA - JUSTIFICATIVA

Justifica-se a celebração do presente aditivo, lendo em vista a
importância da continuidade dos trabalhos realizados, conforme diagnóstico e
aprovação do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente -
CMDCA.

CLÁUSULA TERCEIRA. DA RATIFICAÇÃO

Ficam ratificadas as demais cláusulas e condições constantes no Termo
de Colaboração originário, não modificadas no lodo ou em parte, pelo presente
Termo Aditivo.

CLÁUSULA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO

A publicação do presente Termo sera providenciada pela Administração
Pública Municipal, no Diário Oficial do Município, devendo ocorrer no prazo de até
20 (vinte) dias a contar da respectiva assinatura.

E, por estarem assim, justas e acordadas, firmam este termo em 02
(duas) vias de igual teor e forma, comprometendo-se a cumprir e a fazer cumprir,

/
/

83.102.285/0001-07
(47)3363_2745
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por si e por seus sucessores, em juizo ou fora dele, tão fielmente como nele se
contém na presença das testemunhas abaixo, para que produza os devidos e
legais efeitos.

Balneário Camboriú. 04 de Dezembro de 2018.

;&POCW
Assinatura Re resentante da OSC

\

(

ssinatura Gestor de Parceria
Eliane Ap, Ferraz dos ~aJ1[O$

G£STORA OE PARCERIA- FMOCA
- Decreto: 6,643/2017
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